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15.12.2016 (Quinta-Feira) 

 
 
 

Sessão 1: 8:30 h às 10:00 h 

 
Sala 1 (3º ano Filosofia) 
Coordenador: Fábio Ferreira de Almeida 

 
Alexandre Guedes Barbosa 
Linha de Pesquisa: Ontologia e Metafísica. 
Orientadora: Martina Korelc 
Projeto de pesquisa: A ontologia fundamental 
heideggeriana em Ser e Tempo 

 
Antonio Henrique Paz do Amaral 
Linha de Pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Fábio Ferreira de Almeida 
Projeto de pesquisa: Temporalidade e historicidade 
em Martin Heidegger 

 
Fernando da Silva Machado 
Linha de pesquisa: Metafísica e Ontologia 
Orientadora: Fábio Ferreira de Almeida 
Projeto de pesquisa: Psicologia temporal e Memória 
em Bachelard e Bergson 

 
Sala 2 (4º ano Filosofia) 
Coordenadora: Adriana Delbó Lopes 

 
Aline Matos da Rocha 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Adriana Delbó Lopes 
Projeto de pesquisa: A (im)posição discursiva entre 
invenção e poder: paralelos em Oyěwùmí e Foucault 

 
Guilherme de Freitas Leal 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Adriana Delbó Lopes 
Projeto de pesquisa: O pensar antifilosófico do 
homem moderno: entre a Crítica e a Abertura em 
Foucault 

 
José dos Santos Filho 
Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Adriano Correia 
Projeto de pesquisa: Senso comum e juízo político 
em Hannah Arendt 

10:00 h às 10:30 h - Coffee Break 
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Sessão 2: 10:30 h às 12:30 h 

 
Sala 1 (3º ano Filosofia) 
Coordenador: Fábio Ferreira de Almeida 

 
Luana Lopes Xavier 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Fábio Ferreira de Almeida 
Projeto de pesquisa: Corpo e subjetividade em 
Merleau-Ponty 

 

Carlos Henrique Carvalho Silva 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Fábio Ferreira de Almeida 
Título do projeto de pesquisa: A natureza 
intercorpórea: uma análise crítica e compreensiva 
do corpo-próprio e do corpo-carne na onto- 
fenomenologia de Maurice Merleau-Ponty 

 

Elemar Kleber Favreto 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Fábio Ferreira de Almeida 
Projeto de pesquisa: A produção do “EU” na 
filosofia da diferença - Deleuze leitor de Nietzsche 

 
Sala 2 (4º ano Filosofia) 
Coordenadora: Adriana Delbó Lopes 

 
Aelton Leonardo Santos Barbosa 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Adriano Correia 
Projeto de pesquisa: Somos todos um? Uma 
genealogia da noção de sociedade civil 

 

João Lourenço Borges Neto 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Adriano Correia 
Projeto de pesquisa: O conceito de Estado de 
Exceção em Giorgio Agamben 

 
Luzia Conceição da Silva Oliveira 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Adriano Correia 
Projeto de pesquisa: O poder pastoral e a 
governamentalidade em Michel Foucault 

 
Ronaldo Moreira de Souza 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Adriana Delbó Lopes 
Projeto de pesquisa: A ética do cuidado de si em 
Michel Foucault 
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Sessão 3: 14:00 h às 16:00 h 

 
Sala 1 (1º ano Filosofia) 
Coordenador: Hans Christian Klotz 

 

Arthur Bartholo Gomes 
Linha de Pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Hans Christian Klotz 
Projeto de pesquisa: Dupla Reflexão e Romantismo: 
a relação de Kierkegaard com Fichte e Schlegel a 
partir do conceito de Reflexão 

 
Augusto Seixas Brandão Rego 
Linha de Pesquisa: Ontologia e Metafísica. 
Orientador: Fábio Ferreira de Almeida 
Título do projeto de pesquisa: O primado da 
consciência irrefletida no pensamento do jovem 
Sartre 

 
Camila Mandu da Silva 
Linha de Pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Hans Christian Klotz 
Título do projeto de pesquisa: O eu do eu penso: 
autoconsciência pura em Kant 

 
Julia Sebba Ramalho Morais 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Hans Christian Klotz 
Título do projeto de pesquisa: O conceito de mente 
em Hegel 

 
Sala 2 (4º ano Filosofia) 
Coordenador: Renato Moscateli 

 

João Aparecido Gonçalves Pereira 
Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Renato Moscateli 
Título do projeto de pesquisa: Dissensões dos 
humores e liberdade republicana: as condições de 
convergência e divergência segundo o pensamento 
político de Maquiavel 

 
Samarone de Oliveira Lopes 
Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Adriano Correia 
Título do projeto de pesquisa: Tensões entre 
liberdade e igualdade na teoria política de Hannah 
Arendt a partir da esfera social. 

 
Rosangela Almeida Chaves 
Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Helena Esser dos Reis 
Título do projeto de pesquisa: Entre as opiniões dos 
cidadãos e o humor da massa: a expressão da 
pluralidade em Alexis de Tocqueville e Hannah 
Arendt 

 
Wilame Gomes de Abreu 
Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Helena Esser dos Reis 
Título do projeto de pesquisa: Interesse e conflito 
na vontade geral: uma análise do pensamento 
político de Jean-Jacques Rousseau 

16:00 h às 16:30 h - Coffee Break 
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Sessão 4: 16:30 h às 18:30 h 

 
Sala 1 (1º ano Filosofia) 

Coordenadora: Martina Korelc 
 

Danilo da Cunha Pontes 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Martina Korelc 
Título do projeto de pesquisa: Intersubjetividade em 
Edmund Husserl 

 
Harley Juliano Mantovani 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Fábio Ferreira de Almeida 
Título do projeto de pesquisa: A revisão da ontologia 
como fenomenologia da vida em Merleau-Ponty 

 
Thayla Magally Gevehr 
Linha de Pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientadora: Martina Korelc 
Título do projeto de pesquisa: Nada e Existência: o 
pensamento de Heidegger e Sartre em diálogo 

 
Sala 2 (4º ano Filosofia) 
Coordenadora: Carla Milani Damião 

 

Fernando Ferreira da Silva 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Carla Milani Damião 
Título do projeto de pesquisa: O conceito de crítica 
de arte nos escritos de juventude de Walter 
Benjamin 

 
Mariana Andrade Santos 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Carla Milani Damião 
Título do projeto de pesquisa: A forma ensaística na 
filosofia: rastros e afinidades entre Walter Benjamin 
e Theodor Adorno 

 
Ramon Taniguchi Piretti Brandão 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Adriana Delbó Lopes 
Título do projeto de pesquisa: Subjetividades e 
insurreições: da estetização da vida como atitude de 
liberdade 

 
Cristiane Maria Marinho 
Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Adriana Delbó Lopes 
Título do projeto de pesquisa: Heterotopia política e 
estética da existência: agonísticas ético-políticas em 
Foucault 
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16.12.2016 (Sexta-Feira) 
 

 

Sessão 1: 10:30 h às 12:30 h 

 
Sala 1 (1º ano Filosofia) 
Coordenador: José Gonzalo Armijos Palácios 

 

Gabriela Carvalho Carneiro 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Anderson de Paula Borges 
Título do projeto de pesquisa: A relação entre a 
noção de justiça (dikaiosunê) e a Teoria das Formas 
na República de Platão 

 
Heloise Cardoso da Silva Aguiar 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: José Gonzalo Armijos Palácios 
Título do projeto de pesquisa: Crítica de Platão ao 
poeta Hesíodo 

 
João Victor Albuquerque 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Anderson de Paula Borges 
Título do projeto de pesquisa: Sobre a 
ensinabilidade da virtude no diálogo Protágoras 

 
Sala 2 (2º ano Filosofia) 
Coordenador: André da Silva Porto 

 

Filipe Borges Albernaz 
Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem 
Orientador: André da Silva Porto 
Título do projeto de pesquisa: O problema filosófico 
do contínuo: a disputa entre Análise Clássica e 
Análise Suave 

 
Paulo Junio de Oliveira 
Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem 
Orientador: André da Silva Porto 
Título do projeto de pesquisa: O problema da 
divisibilidade infinita e a natureza da 
incomensurabilidade na filosofia da matemática de 
Wittgenstein 

 
Marcos Vinicius Matos Nickerson 
Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem 
Orientador: Guilherme Ghisoni da Silva 
Título: Discussões a respeito do estatuto dos 
contrassensos filosóficos no Tractatus Logico 
Philosophicus de Ludwig Wittgenstein 

 
Sebastião Afonso Junior 
Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem 
Orientador: André da Silva Porto 
Título do projeto de pesquisa: As noções de 
compreensão e significado na filosofia posterior de 
Wittgenstein 
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Sessão 2: 14:00 h às 16:00 h 

 
Sala 1 (1º ano Filosofia) 
Coordenadora: Araceli Rosich Soares Velloso 

 

Bruna Garcia da Silveira Miguel Elias 
Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem 
Orientadora: Araceli Rosich Soares Velloso 
Título do projeto de pesquisa: Generalidade e 
singularidade no contexto de uma impressão 
sensível: uma dicotomia a ser revisitada no período 
intermediário de Wittgenstein 

 
Igor Souza Saraiva 
Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem 
Orientadora: Araceli Rosich Soares Velloso 
Título do projeto de pesquisa: A constituição da 
objetividade física 

 
Paulo Henrique Silva Costa 
Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem 
Orientadora: Araceli Rosich Soares Velloso 
Título do projeto de pesquisa: Gramática, regra e 
método filosófico no Big Typescript e no Livro Azul 

 
Vinicius Rodrigues Maione 
Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem 
Orientadora: Araceli Rosich Soares Velloso 
Título do projeto de pesquisa: Anti-psicologismo e a 
concepção de objetividade presente no parágrafo 
26 do Fundamentos da Aritmética de Gottlob Frege 

 
Sala 2 (2º ano Filosofia) 
Coordenadora: Carla Milani Damião 

 

Eden Farias Vaz 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Adriano Correia 
Título do projeto de pesquisa: O limite do perdão: a 
relação entre perdoar e punir no pensamento de 
Hannah Arendt 

 
João Batista Farias Junior 
Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Adriano Correia 
Título do projeto de pesquisa: A responsabilidade 
como princípio moral e político em Hans Jonas e 
Hannah Arendt 

 
Junio Cezar da Rocha Souza 
Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Helena Esser dos Reis 
Título da Pesquisa: "Sofrer e fazer sofrer: 
considerações sobre o sofrimento em Jean-Jacques 
Rousseau" 

 
Wendell Felix de Franca Santos 
Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Carla Milani Damião 
Título do projeto de pesquisa: O problema do 
sentido da vida em Albert Camus: absurdo e revolta 

16:00 h às 16:30 h - Coffee Break 
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Sessão 3: 16:30 h às 18:30 h 

 
Sala 1 (1º ano Filosofia) 
Coordenador: Renato Moscateli 

 

Adriane Campos de Assis Remigio 
Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Renato Moscateli 
Título do projeto de pesquisa: A comunidade 
moralizada em Rousseau e Platão: conciliando 
reflexões 

 
Moisés Rodrigues da Silva 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Helena Esser dos Reis 
Título do projeto de pesquisa: Política e Moral em 
Rousseau: o dinâmico frente ao estático 

 
Vital Francisco Celestino Alves 
Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Helena Esser dos Reis 
Título do projeto de pesquisa: Jean-Jacques 
Rousseau e os perigos da corrupção política na 
república 

 
Pedro Vinicius Dias Alcantara 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Adriano Correia 
Título do projeto de pesquisa: A Vitória do Animal 
Laborans: O desaparecimento do espaço público e a 
instauração de uma nova configuração de mal em 
Hannah Arendt 

 
Sala 2 (2º ano Filosofia) 

Coordenadora: Adriana Delbó Lopes 
 

Darley Alves Fernandes 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Hans Christian Klotz 
Título do projeto de pesquisa: Aspectos cognitivos e 
emotivos da motivação moral em Kant 

 
Eder David de Freitas Melo 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Adriana Delbó Lopes 
Título do projeto de pesquisa: Nietzsche contra 
Descartes, Nietzsche e Descartes: vontade de poder, 
cogito e uma [re]formulação do limiar da 
modernidade 

 
Francisco José Porfírio Neto 
Linha de pesquisa: Ética e Política 
Orientador: Adriano Correia 
Título do projeto de pesquisa: A vontade de poder e 
a transvaloração dos valores: um caminho para o 
surgimento do Übermensch 

 
Leidiane Coimbra de Lima Castro 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Adriano Correia 
Título do projeto de pesquisa: A relação entre ética 
e técnica em Martin Heidegger 
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ADRIANE CAMPOS DE ASSIS REMIGIO 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Renato Moscateli 
Título do projeto de pesquisa: A comunidade moralizada em Rousseau e Platão: fundação, conservação e 
degeneração 
 
A pesquisa que realizamos diz repeito às repercussões filosóficas de Platão que consideramos poder encontrar 
no pensamento político rousseauniano. Assim temos por objetivo investigar o que entendemos como passos 
para fundar-se e manter-se uma república na visão de Rousseau, e após isso, compreender por quais motivos 
ela tem seu fim. Tendo por hipótese que se trata de uma comunidade moralizada, buscamos verificar se 
algumas das características que a compõem também já haviam sido pensadas na filosofia platônica. Iniciamos 
por mostrar como, em ambos os autores, existe a reflexão sobre um espaço anterior à sociedade, e que após 
a criação dela, alguns princípios parecem aproximar-se no tocante ao seu bom ordenamento: simplicidade ao 
viver, reforço na união e harmonia da comunidade, importância das leis e da educação como estratégia 
política, importância de eventos de cunho festivo, crítica ao luxo, às divergências políticas, aversão às facções. 
Após analisar todos esses aspectos, consideramos que alguns deles, merecem uma observação mais 
cuidadosa, pois se não forem problematizados, suas consequências poderiam levar a possíveis restrições da 
liberdade dos membros dessas comunidades. Portanto, ao final de nossa exposição sobre a formação, a 
continuação e o fim do corpo político, perguntamos sobre o espaço da liberdade individual nas comunidades 
idealizadas por Platão e Rousseau. 
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ALEXANDRE GUEDES BARBOSA 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientadora: Martina Korelc 
Título do projeto de pesquisa: A ontologia fundamental heideggeriana em Ser e Tempo 

 
Temporalidade e a meta provisória de Ser e Tempo 
O projeto de Ser e Tempo (ST), grosso modo, visa recobrar o entendimento da pergunta pelo sentido do 
Ser. Para tanto, a interpretação do tempo como horizonte da possibilidade de entendimento do Ser, é o 
destino provisório. Em outras palavras, o tempo nos fará entender o sentido mesmo da pergunta. 
A pergunta pelo sentido de Ser em geral pode ser compreendida como a tentativa de consecução de uma 
ontologia fundamental, i.e., uma ontologia que fundamente todas as outras ontologias possíveis, cujas 
investigações visam o ser de um ente em particular. Para a compreensão desta ontologia fundamental, 
Heidegger propõe a análise fenomenológica do ser de um ente específico, o Dasein. Isso se justificaria pelo 
fato do Dasein ser o único ente capaz de colocar questões e, portanto, investigar, tanto o seu próprio ser, 
quanto o ser dos entes em geral – nisso estaria sua precedência ontológica. 
O ponto culminante do entendimento desta análise seria a compreensão do ser do ente que nós mesmos 
somos por meio da temporalidade. Ela é, por assim dizer, a origem da essência do ser-aí, pois, em vários 
aspectos, proporciona um autêntico entendimento de seu ser como um constante “estar fora de si”. Este 
“estar fora” pode ser proporcionado por três momentos da temporalidade, chamados por Heidegger de 
ecstases. São eles: o futuro como um porvir (zukunft); o passado, como condição de ter sido jogado no 
mundo (gewesenheit); e o presente como instante do arrebatamento angustiante (gegenwart). No porvir, o 
Dasein se compreende como um ser em direção à morte, um ser em direção ao nada. Deste modo, percebe 
que o início dessa caminhada já se deu, ou seja, ele está lançado, a despeito de sua vontade, no mundo 
onde já está impresso seu destino como finitude. Por fim, o instante desta abertura iniciada pela referência 
ao porvir, se apresenta por meio do enfrentamento de sua condição de ser finito, o que o angustia. Isto é, 
dá-se o presente como uma síntese temporal, síntese expressa pela tonalidade afetiva da angústia, reflexo 
da vertigem de sua queda no abismo do nada. 
Com efeito, a existência se apresenta como um outro modo de estar fora, um existir (ek-sistir). De fato, se 
percebendo pelo tempo autêntico como um ser-para-a-morte, um ser-para-o-nada, o seu modo de ser no 
mundo se mostra como a única possibilidade de ser. No aí do mundo, o Dasein pode ser o que escolher, 
porém, sempre no modo relacional, quer dizer, sua “identidade” pode ser colhida pelos variados modos 
possíveis de ser no mundo, sem que, com isso, estes modos definam o seu ser de modo originário. 
Assim como, por um lado, o nosso ser não pode ser propriamente nosso, o Ser em geral também não pode 
ser independente dos entes. De acordo com Heidegger, o Ser é sempre ser de um ente. Ora, se o ser do 
Dasein está para um nada e o Ser em geral, por sua vez, não é ser de si mesmo, mas sempre o Ser de um 
ente, então, o Ser em geral poderia ter relação com o Dasein no sentido de ambos poderem ser 
considerados como um Nada? Nisso estaria o entendimento da pergunta pelo sentido do Ser, i.e., sua 
relação com o Nada? 
Apesar de Heidegger em sua preleção 1929, Que é metafísica? afirmar que Ser e Nada se co-pertencem, em 
ST o Nada não é dessa forma tematizado. Heidegger apenas termina a segunda seção do tratado se 
perguntando sobre qual seria a relação do tempo originário com o sentido do ser em geral. 
Consequentemente isso nos levaria às questões como: seria o tempo o sentido do Ser? A meta provisória 
de Ser e tempo seria alcançada com a pergunta: o Ser é dado pelo tempo? Ou, ao contrário, o tempo é 
dado no Ser? 
Em uma preleção de 1962 Heidegger usa o mesmo título previsto para compor a terceira seção do texto de 
27, qual seja, Tempo e Ser. Nela uma linguagem diferente da usada em ST se instaura para se referir ao Ser 
como um dar-se (Es gibt) num acontecimento apropriativo (das Ereignis), lugar comum entre o Tempo e 
Ser. Outrossim, o filósofo equivale o sentido do ser à verdade do ser, isto é, um modo do Ser desvelar-se. 
Mas qual seria o intenção em trazer à baila esta preleção? Visamos atentar para o seguinte: se pensarmos a 
ontologia fundamental como somente o que está exposto no texto publicado em 1927 e desconsideramos 
todo o caminho de pensamento até a preleção 62, cujo nome se refere à terceira parte faltante à época, 
podemos dizer que a ontologia fundamental, além de não ser completa, teria abordado parcialmente o 
sentido de Ser em geral – o que seria óbvio, uma vez que é sabido que ST é uma publicação incompleta. 
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Porém, se considerarmos todo o caminho de pensamento de Heidegger, principalmente no exposto em 
Tempo e ser, poderemos compreender uma certa continuidade do tratado iniciado nos anos 20, uma vez 
que, o Nada, o Tempo, e o Ser, ainda são a mola propulsora do seu pensar. 
No entanto, sendo a nossa pesquisa restrita a obra publicada de Ser e tempo, obviamente não entraremos 
na preleção de 67. Visamos apenas alcançar um adequado entendimento do projeto geral da obra: a 
compreensão do sentido da Seinsfrage e, como consequência, seguir o caminho que esse sentido nos 
indicar. 
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ALINE MATOS DA ROCHA 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Adriana Delbó 
Título do projeto de pesquisa: A (im) posição discursiva entre invenção e poder: paralelos em Oyěwùmí e 
Foucault 

 
As relações entre discurso, invenção, (im) posição e poder demandam uma compreensão. Partindo da 
apropriação do instrumental analítico produzido por Michel Foucault, esta pesquisa trata dos presentes 
conceitos e das suas relações, bem como das suas ressonâncias políticas e sociais desde os horizontes da 
epistemóloga nigeriana Oyèrónké Oyěwùmí, que interroga a forma duvidosa na qual o gênero tem sido 
utilizado para interpretar a sociedade Òyó-Yorùbá. Nesse sentido, as principais reflexões e críticas da 
Oyěwùmí, presentes em sua obra, The Invention of Women (1997), pretende evidenciar a mudança 
epistemológica ocasionada pela imposição das categorias de gênero Ocidental no discurso Yorùbá. A 
categoria social “mulher”, que é fundamental no discurso de gênero não existia na sociedade Yorùbá antes 
do seu contato com a colonização Ocidental. Entretanto, o projeto colonial ao aplicar a biologia no mundo 
social Yorùbá teve que inventar a categoria “mulher” que é constituída em relação ou oposição à outra 
categoria: Homem, na qual a presença ou ausência de determinado órgão sexual fixa a posição social 
fabricando constantemente um tipo específico de subjetividade ao conceber em torno dela saberes, 
discursos e práticas. Em paralelo com Foucault e conforme depreendemos da leitura da História da 
Sexualidade 1: a vontade de saber, o pensador parte da hipótese de que foram constituídos na sociedade 
Ocidental saberes, discursos e práticas que colocam a sexualidade como elemento fundamental para a 
compreensão de quem somos. Contudo, ao contrário do Ocidente na sociedade Yorùbá pré-colonial a 
diferença sexual não era um elemento fundamental para a compreensão das pessoas e nem determinava 
de modo fixo a superioridade e a posição social, esta derivava de uma complexa e ágil trama de relações 
sociais. Antes da infusão das categorias Ocidentais as posições sociais das pessoas na sociedade Òyó- 
Yorùbá mudavam constantemente na relação com quem mantinham interação. Ou seja, aquela sociedade 
se regulava pela antiguidade, em que esta era a categoria social primária imediatamente evidente na 
linguagem Yorùbá, na qual a maioria dos nomes e pronomes eram sem gênero. Desse modo, a tradução 
pelo Ocidente das categorias em Yorùbá, Obìnrin e Okùnrin como mulher e homem, respectivamente, 
estão erradas, pois as categorias que tem a marca de gênero em inglês não possuem equivalência em 
Yorùbá. Assim, aquelas categorias não poderiam simplesmente ser traduzidas em linguagem de gênero. 
Não obstante, o Ocidente ao inventar a noção “mulher” e “homem” no discurso Yorùbá impôs a cada um 
fazer de sua sexualidade um discurso permanente, introduzindo a linguagem de gênero em uma sociedade 
que não se articulava por essa estrutura simbólica, modificando drasticamente a sua ordem discursiva. Ante 
o exposto a presente pesquisa questiona: dada sua construção social mediada pelas relações de poder, a 
posição no discurso não consistiria em uma (im) posição? Em que medida o gênero pode produzir e 
reivindicar saberes, discursos e práticas para a sociedade Yorùbá? Quais as causas da produção de saber- 
poder ocasionada pelo discurso de gênero em realidades africanas? Pode o gênero ser aplicado a todas as 
culturas não ocidentais? 
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ANTÔNIO HENRIQUE PAZ DO AMARAL 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Fábio Ferreira de Almeida 
Título do projeto de pesquisa: Temporalidade e historicidade em Martin Heidegger 

 
A Metafísica da Subjetividade como determinação histórica da Modernidade Ocidental 
Esta comunicação se propõe a refletir sobre a constituição do atual modo de ser-histórico mundial, que 
podemos entendê-lo pela caracterização da modernidade-ocidental, a partir da tradição metafísica que o 
perpassa, conforme delineia Martin Heidegger. Pelo termo metafísica entende-se a determinação histórico- 
fundacional da essência do ente e uma decisão sobre a essência da verdade, dentro da qual se inserem as 
filosofias e visões de mundo de uma dada época. E com o termo “modernidade” compreende-se que a 
filosofia – e a história como um todo – se apresentam a nós em sua totalidade: de sua origem com os 
gregos à sua consumação/acabamento na forma da metafísica moderna da subjetividade (o Ego como 
subjectum-critério que subjaz em toda representação e condiciona a objetividade) plenificada na vontade 
de poder ou, como Heidegger nomeia, Gestell (dis-positivo, armação, com-posição), cujo traço rege o modo 
de desocultação do ser dos entes na era da Técnica, convocando o homem a desocultar a physis 
objetificadamente como disponibilidade de recursos e fundo de reserva à exploração. Técnica mecanizada, 
ciência, estética, Estado moderno, estes veios da Idade Moderna, são, portanto, para Heidegger, 
consequência da filosofia ocidental e nada além disso. Nosso objetivo nesta comunicação é introduzir-se 
nessa compreensão. 
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ARTHUR BARTHOLO GOMES 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Christian Klotz 
Título do projeto de pesquisa: Dupla Reflexão e Romantismo: a relação de Kierkegaard com Fichte e 
Schlegel a partir do Conceito de Reflexão 

 
O intuito deste projeto é explicar a noção de dupla reflexão em Kierkegaard a partir da sua relação com 
Fichte e Schlegel, apresentando estes dois últimos como os precursores deste conceito, o que levará a uma 
reconsideração da forma como Kierkegaard se relaciona com o romantismo e com o idealismo. A 
concepção de reflexão em Kierkegaard será apresentada tendo como horizonte a sua interpretação da 
subjetividade, em referência a relação desta com o romantismo e suas raízes em intuições fichteanas 
fundamentais ao idealismo alemão. Primeiramente, a tarefa será percorrida em sentido abrangente, no que 
se refere aos desdobramentos históricos da reflexão e à sua concepção moderna em geral, que resulta em 
Kierkegaard no defrontamento com o idealismo absoluto, e em particular, na sua apropriação existencial da 
subjetividade a partir de uma antropologia do religioso. O conceito de reflexão é recuperado pelo filósofo 
dinamarquês com o intuito de apontar para uma negatividade e uma insuficiência fundamental do 
pensamento objetivo típico do especulativo idealista, e ganha, a partir disto, uma pretensão mais 
abrangente que se estende desde uma concepção estética de existência – na qual são trazidos à tona 
articulações de pensamento como a ironia romântica e a psicologia experimental metafilosófica de 
Kierkegaard – e passando por uma teoria do indivíduo concebido eticamente – em que se recuperam os 
dilemas morais postos pela metacrítica e a sinfilosofia românticas – até um diagnóstico de época, em que 
as estruturas e as relações culturais são submetidas a um processo de esvaziamento e nivelamento, como 
consequência de uma relação inadequada da subjetividade consigo mesma; relação esta que encontraria 
uma harmonização no religioso. Nesse contexto, o conceito de reflexão é apropriado a partir de uma 
duplicação, por meio da qual a subjetividade religiosa desponta como uma subjetividade elevada à segunda 
potência, ou seja, uma subjetividade elevada às suas potencialidades efetivas, cujos elementos 
constitutivos apontam para um ponto de vista que já enxerga insuficiências históricas no conceito idealista 
de especulação. Esta duplicação deverá ser melhor compreendida a partir da forma da determinação 
recíproca com uma alteridade efetiva, o que se traduz em Kierkegaard numa resposta ao problema posto 
por Fichte de uma subjetividade absoluta e auto-ponente, que teve no romantismo a réplica de uma 
ontologia anti-fundacionalista. O conceito de dupla reflexão será especificamente explorado como uma 
articulação de pensamento que possibilita à consciência uma apreensão de si mesma para além da simples 
relação com a objetividade, o que consiste, no processo de sua constituição, num movimento para além da 
apreensão abstrata, na qual o indivíduo vem a reconhecer a si mesmo como estando à altura da tarefa 
histórica da contemporaneidade. 

 
Questões importantes: 

1) A visada histórica que reconhece a insuficiência estrutural do idealismo absoluto é de fato algo 
além de um ponto de vista negativo cuja orientação efetiva tem em última instância um 
fundamento paradoxal? 

2) A ideia do religioso para além de uma sistematicidade racional como horizonte de reconciliação da 
subjetividade moderna possui condições historicamente passíveis de satisfação? 

3) Qual a natureza de uma segunda reflexão que é, por assim dizer, iniciada nos mistérios do 
numinoso e nele capaz de se movimentar, e portanto capaz de ir além da negatividade que é 
inerente ao seu vir-a-ser? 

4) Quais são as perspectivas de uma metacrítica reflexiva no contexto pós-idealista, e por que ela 
deve se confrontar com alguns aspectos específicos de uma reflexão filosófica em primeira 
potência, tais como racionalidade, objetividade e completude? 
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AUGUSTO SEIXAS BRANDÃO RÊGO 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Fábio Ferreira de Almeida 
Título do projeto de pesquisa: O primado da consciência irrefletida no pensamento do jovem Sartre 

 
Como o próprio título do trabalho indica, o tema que tentaremos desenvolver diz respeito à ideia de 
consciência irrefletida elaborada por Jean-Paul Sartre em seus primeiros trabalhos publicados, e como esse 
se mostra, assim pensamos, o conceito principal deste período. 
As obras publicadas antes de O ser e o nada – mais importante e mais conhecida publicação do autor em 
questão –, são de certa forma negligenciadas pelo grande público e por pesquisadores. E o tema 
“liberdade” recebe mais atenção que outros, devido mais ao trabalho midiático acerca da figura libertária 
de Sartre que propriamente de suas elucubrações conceituais. 
Mas o que possibilita a liberdade incondicional para Sartre? Nos primeiros trabalhos do francês, verifica-se 
uma abordagem de quase toda tradição filosófica e da psicologia por trás dos temas que deseja trabalhar 
sob o viés da nova filosofia que estremeceu o ambiente intelectual da França na década de 1930: a 
fenomenologia de Husserl. A tal nova filosofia, ou novo método filosófico, surge, para Sartre, como 
momento culminante no que diz respeito ao tema da imaginação, da emoção, do sentimento estético, etc. 
o que não impossibilita sua ultrapassagem pelo próprio jovem e audacioso Sartre. 
Enquanto Husserl privilegia a redução transcendental em obras como Ideias para uma Fenomenologia pura 
e Meditações Cartesianas, Sartre distingue a consciência irrefletida, aquela antes da redução, voltada para 
as coisas do mundo. A liberdade não é um estágio que se alcança por meio da redução transcendental, mas 
algo inerente ao homem. A capacidade de se elevar ao nível tético de si já se verifica no nível não-tético. A 
confirmação disso não se encontra na suposição de que “o ego deve acompanhar todas as nossas 
representações”, mas justamente no caráter impessoal da consciência. Numa consciência cujo ego fora 
“expulso”, a liberdade ou o saber não lhe são inatos, esperando apenas seu desenvolvimento, mas são seus 
contemporâneos. O exercício da epoché, dirá Sartre, não é de erudição, mas uma angústia que nos solapa 
cotidianamente. 
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BRUNA GARCIA DA SILVEIRA MIGUEL ELIAS 
Linha de pesquisa: Filosofia da Linguagem e Lógica 
Orientadora: Araceli Velloso 
Título do projeto de pesquisa: Generalidade e Singularidade no Contexto de uma Impressão Sensível: Uma 
Dicotomia a Ser Revisitada no Período Intermediário de Wittgenstein 

 
No período intermediário da obra de Wittgenstein encontramos, juntamente com o abandono de algumas 
teses que permeavam seu trabalho anterior, uma forte crítica à teoria da linguagem como representação. 
Além de apontar alguns erros de uma linguagem ideal que descrevesse a realidade completamente, 
Wittgenstein também irá investigar o que teria levado a filosofia a se enredar por caminhos ilusórios. 
Como principal motivo que o teria levado à consideração de um tipo errado de teoria da linguagem, 
Wittgenstein denunciará uma certa ideia causada por uma analogia enganadora. Em vários textos o autor 
falará sobre a ilusão da linguagem ideal ocasionada por falsas analogias que confundem a gramática dos 
testemunhos subjetivos com a gramática das proposições empíricas. Wittgenstein irá usar vários exemplos, 
de situações imaginárias ou não, para explorar o que está por trás dessa, aqui chamada, “analogia 
enganosa”. 
Basicamente a analogia trata de uma recorrente confusão entre a descrição de uma impressão e a 
descrição de um objeto físico. Ao exigirmos do conteúdo das impressões que se comportem como objetos 
físicos, nos encontramos sempre em busca de algo que temos a sensação de nunca alcançar 
completamente. Podemos culpar o método da representação e lançarmo-nos a procura de uma linguagem 
ideal, e apesar disso ainda encontrar embaraços quanto às relações entre objeto representado, sujeito que 
representa e a representação propriamente dita. O filósofo austríaco irá então investigar o que está por 
trás da ideia da linguagem como representação, concluindo que se trata de uma confusão em torno de uma 
imagem ilusória sobre o funcionamento da linguagem. 
Wittgenstein (parágrafo 3 do BT, p.10e) comenta sobre o que poderíamos chamar de um entre outros 
aspectos da ideia ilusória presente na então analogia enganadora. Assim como exigimos dos nomes que 
eles estejam por algum objeto, ocasionando confusões quando tentamos nomear uma impressão, somos 
levados a exigir de cada signo que ele esteja por um sentido. Temos então a hipóstase do sentido das 
palavras como mais um aspecto problemático da teoria da linguagem como representação, aspecto que 
exploraremos nessa apresentação. 
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CAMILA MANDU DA SILVA 
Linha de Pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Christian Klotz 
Título do projeto de pesquisa: O eu do eu penso: autoconsciência pura em Kant 

 
Na dedução transcendental das categorias, Kant divide opiniões sobre a autoconsciência “Eu penso”, a 
saber, no §16 onde ele caracteriza tal representação. 
É um ponto pacífico entre os intérpretes, sobretudo contemporâneos, que o terreno da dedução fora 
preparado desde o §13 para a legitimação da aplicação das categorias e a possibilidade dos juízos sintéticos 
a priori, mas são recorrentes as leituras unilaterais, que retiram o caráter necessário da unidade sintética 
da apercepção expressa na proposição Eu penso. 
Nossa opção interpretativa contempla a unidade transcendental autoconsciência que na Crítica da Razão 
Pura, Kant caracteriza enquanto fruto da faculdade do entendimento, no entanto, a mesma não se trata de 
um conceito, ou seja, trata-se de uma representação vazia de conteúdo, sem qualquer menção à 
sensibilidade. Dessa forma não poderíamos imprimir qualquer caracterização positiva acerca dessa função 
lógico-formal devido à estrutura de nosso intelecto, que só cria conceitos a partir das intuições que os 
sentidos fornecem. Essas são as dificuldades pelas quais passam as interpretações acerca dessa função do 
entendimento pelas quais a caracterização que pretendemos visa dissolver. 
Questão: 
A distinção entre autoconsciência e autoconhecimento é a questão basilar que nos auxilia na caracterização 
da autoconsciência Eu penso. 
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CARLOS HENRIQUE CARVALHO SILVA 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Fábio Ferreira de Almeida 
Título do projeto de pesquisa: A natureza intercorpórea: uma análise crítica e compreensiva do corpo- 
próprio e do corpo-carne na onto-fenomenologia de Maurice Merleau-Ponty 

 
De forma geral, este projeto de pesquisa se encontra articulado a partir de duas questões bases: 1 A 
necessidade de pensar o tema da intercorporeidade pode ou não transcender ao pensamento de Merleau- 
Ponty. Se sim, em que sentido o corpo-próprio ou fenomenal transcende a possibilidade de assimilar o 
corpo-outro, estranho, porém, visível e sensível? Se não, por que a experiência intercorpórea ultrapassa a 
fronteira solipsista e por meio da unidade do sujeito com o outro funda uma natureza carnal entrelaçada? 
2. Identificar se é possível que por meio de uma nouvelle ontologie do ser carnal enquanto protótipo do 
Ser, Merleau-Ponty funde uma compreensão epistemológica inovadora acerca do corpo e ao mesmo tempo 
compreender quais as exigências que o forçaram a fazer um retorno à ontologia mesmo sem provocar uma 
ruptura com a fenomenologia. Nesse sentido, traçamos um itinerário problematizando os questionamentos 
surgidos a partir das leituras e análises do capítulo IV da Fenomenologia da Percepção (O outrem e o 
mundo humano) e o capítulo intitulado “O entrelaçamento – o quiasma” de O Visível e o Invisível. Quando 
Merleau-Ponty afirma na sua primeira fase, que o corpo do outro é percebido pelo corpo do eu como uma 
extensão extraordinária de tal forma que, estes sejam como um todo, não estaria ele, ainda que de forma 
“prematura”, fundamentando o problema da intercorporeidade? O que significaria do ponto de vista da 
onto-fenomenologia investigar tal tema que para alguns é considerado insolúvel e, para outros, inacabado? 
Por fim, objetivamos provar se o tema da intercorporeidade estabelece uma proposta de reabilitação 
ontológica do Ser, através dos elementos carne, natureza e mundo. 
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CRISTIANE MARIA MARINHO 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia política 
Orientadora: Adriana Delbó 
Título do projeto de pesquisa: Heterotopia política e estética da existência: agonísticas ético-políticas em 
Foucault 

 
A problemática a ser analisada aqui se circunscreve, de forma resumida, à seguinte pergunta: há 
possibilidade de constatarmos a existência das heterotopias políticas como possibilidade de realização das 
estéticas da existência e, ao mesmo tempo, como resultado delas e de sua afirmação? Ou seja, é possível 
pensar as heterotopias políticas como possibilidade de realização das estéticas da existência que, por sua 
vez, se efetivam por intermédio do cuidado de si e no enfrentamento às normatizações e fascismos 
constitutivos de subjetividades sujeitadas? Bem como, é sustentável essa problemática, se compreendemos 
que a própria realização das heterotopias políticas é resultado da afirmação dos processos de subjetivação 
não normatizada em uma perspectiva do cuidado de si? 
Se compreendermos heterotopia política como micro política (movimentos sociais, coletivos, 
experimentações, lugar político diferente que se constitui sem esperar a realização das utopias, lugar 
político outro, como os movimento LGBT, ocupações, etc.) se distinguindo da macro política e do modelo 
representativo de soberania da modernidade, é viável compreender aí os espaços das micro resistências 
que desafiam a microfísica do poder? Em seus desdobramentos, no pensamento foucaultiano, essas 
perguntas podem encontrar respaldo nas ideias que se instauram na relação do período da Genealogia do 
Poder (década de 1970), de caráter mais nitidamente politico, e do último período foucaultiano, mais 
voltado para a Ética (início da década de 1980) e atravessado pela presença constante do elemento do 
Saber, característico da primeira fase (década de 1960). 
Quando fazemos referência às ênfases em cada fase, é por compreendermos que os três elementos – 

saber, poder e si - constituem uma só Ontologia do Presente e, consequentemente, não há como negar a 
presença de todos os elementos em todas as fases. Dessa forma, a problemática proposta como objeto de 
pesquisa para o doutorado é descobrir a relação entre as heterotopias políticas (micro resistências 
políticas) e a estética da existência (micro resistências éticas). Ou seja, até que ponto a resposta 
foucaultiana de enfrentamento ao poder expressa a possibilidade de criação de espaços políticos 
alternativos, criados pelos processos de subjetivação rebeldes às normatizações, haja vista que Foucault 
contesta a centralização do poder no Estado e nas relações econômicas, bem como questiona a ideia 
iluminista de sujeito. 
Assim, a proposta da investigação é estabelecer um diálogo entre Política e Ética, na busca de compreender 
as possíveis determinações entre heterotopia política e estética da existência em um exercício de 
construção de uma Ontologia do Presente, como bem almejava o pensamento foucaultiano. 
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DANILO DA CUNHA PONTES 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientadora: Martina Korelc 
Título do projeto de pesquisa: Intersubjetividade em Edmund Husserl 

 
No âmbito da fenomenologia husserliana, a possibilidade de um indivíduo ter a experiência de uma 
subjetividade alheia, isto é, de outrem, encontra-se indissociável àquilo que Husserl denomina de esfera 
própria. Tal esfera designa, em primeiro lugar, a experiência da auto constituição mais originária possível e, 
em um segundo momento, pressupõe que a experiência da intersubjetiva se realiza necessariamente 
dentro de uma auto experiência. Com isso, o autor busca sinalizar que o outro, compreendido como 
consciência alheia, não está fundado nessa esfera de originalidade, isto é, na esfera inaugural. Isso se dá 
devido ao fato de que, se o outro fosse acessível de forma direta, este seria apenas um momento de meu 
próprio ser e, dessa maneira, eu e o outro seríamos o mesmo. O que está contido no âmbito dessa esfera 
original é somente a experiência que tenho do Outro, a saber: as experiências de empatia (Einfühlung). 
O outro mundano se constitui por meio de uma percepção recíproca entre ego e alter ego em seus modos 
de aparição. Ambos se percebem como semelhantes, dados em um mundo comum e com vivências 
análogas. A experiência de um alter ego se dá a partir do aparecimento de um corpo semelhante no mundo 
primordial, no qual o ego percebe um “para-si” a partir da inferência por analogia, seguida do 
emparelhamento e da associação que põe o eu e o não eu, bem como a possibilidade do “como se”, em 
que o ego compreende as vivências e atos do alter ego e os identifica como próprios ou não, familiares ou 
estrangeiros. É importante compreendermos que o tema da analogia está situado no centro desse difícil 
problema da emergência do outro. Analogia não quer dizer apenas uma maneira semelhante entre o ego e 
alter ego, e sim o que caracteriza essa alteridade e o modo de presença frente a esse outro. 
Diante desse perceber analogicamente o ego alheio, podem surgir as seguintes questões: qual o aspecto ou 
conceito que propicia uma vinculação mais profunda em relação ao outro? De outro modo, como efetuar 
uma análise mais profunda do mostrar-se do “corpo lá” na constituição de sentido da esfera 
transcendental? Para Husserl, tal ato se daria, em dado momento, através do comportamento do 
estrangeiro na vivência original. Esse ego alheio modifica o ser do ego que o constitui intencionalmente. 
Na obra Quinta Meditações Cartesianas, Husserl ao tratar a questão do alter ego faz menção ao problema 
da empatia (Einfühlung). Ao fazer isso, o autor está aludindo a um conceito imprescindível nas 
investigações a respeito da constituição do outro. A empatia (Einfühlung) designa uma vivência que se 
encontra demasiadamente vinculada à intersubjetividade compreendida no bojo da fenomenologia pura. 
No que diz respeito à teoria empática, diferente da analogia, a empatia (Einfühlung) não é uma empatia 
(Einfühlung) analogizante, em que se cria uma conjunção com o outro, e sim a possibilidade de realizar em 
si mesmo a experiência do outro como Leib (corpo vivo, corpo próprio), isto é, como sujeito psicofísico, e 
não como Körper (corpo objetivo, material). O Leib é a dimensão pessoal do eu, transferível a outro. 
Dado esses apontamentos essa pesquisa buscará dissertar sobre o tema da Intersubjetividade em Edmund 
Husserl, visando alcançar uma adequada compreensão do problema da empatia deixada pelo autor, 
principalmente na Quinta Meditações Cartesianas bem como em alguns textos dos volumes XIII, XIV e XV 
da Husserliana (Zur Phänomenologie der Intersubjektivität), onde o autor disserta sobre o tema da 
empatia. 
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DARLEY ALVES FERNANDES 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Hans Christian Klotz 
Título do projeto de pesquisa: Aspectos cognitivos e emotivos da motivação moral em Kant 

 
 

A apresentação visa, num primeiro momento, caracterizar os principais pontos do projeto de pesquisa 
(doutorado) que se encontra em andamento focando, num segundo momento, sobre o desenvolvimento 
do primeiro capítulo do trabalho: objetivo, estrutura, método etc. Centrado na temática da motivação 
moral a pesquisa articula aquilo que outrora Heiner Klemme denominou de “dimensões da motivação 
moral”, referindo-se a quatro dimensões constituintes da motivação. Interessa-nos a dimensão 
cognitiva/formal e a emotiva da motivação moral. A investigação desta relação exige certo anacronismo, 
pois Kant tratou desses temas em momentos distintos de sua obra. Se na “Fundamentação da metafísica 
dos costumes” e na “Crítica da razão pura” vemos o aspecto cognitivo/formal sobrepujar-se as emoções, o 
mesmo não ocorre no período anterior onde se vê grande influência de filósofos como Hutcheson e a teoria 
do moral sense. Não obstante o fato de que a posição kantiana é marcada por essas obras centrais 
(Fundamentação e Crítica da razão prática), é também fato que Kant buscou nessas obras desenvolver um 
tipo de sentimento a priori que expressasse a condição de validade subjetiva das leis morais sem, contudo, 
depender desses aspectos subjetivos. Tal questão apresenta-se como um dilema: a ação moral depende da 
condição subjetiva, pois é uma “lei” direcionada a vontade de um agente particular, porém, essa condição 
subjetiva não pode, de modo algum, condicionar a validade universal desta lei da razão. O agir moral não 
depende somente da constituição objetiva da moralidade à luz da razão e da respectiva validação desta 
pelo juízo, compreender e reconhecer não significa, em si, agir. O agir moral, depende, sobretudo, que o 
agente seja despertado pela lei moral em seu “ânimo”. Agora, fica a questão se esse despertar do “ânimo” 
pela lei pode ser algo prescrito a priori pela própria lei moral, como pressupõe Kant. 
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ÉDEN FARIAS VAZ 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Adriano Correia 
Título do projeto de pesquisa: O limite do perdão: a relação entre perdoar e punir no pensamento de 
Hannah Arendt 

 
A temática que orienta o presente trabalho de doutoramento tem como referência a afirmação de Hannah 
Arendt de que os crimes totalitários descobriram, sem o saber, existir crimes que não se podem punir ou 
perdoar. A experiência totalitária é, portanto, responsável por delimitar os horizontes do perdão 
estabelecendo os limites do que é possível punir ou perdoar. Ademais, ao pressupor que os homens não 
podem perdoar o que não podem punir, Arendt conclui que a relação entre punir e perdoar é simétrica, isto 
é, que o ato de perdoar e punir estão correlacionados na medida em que ambos se referem à possibilidade 
de superação de algo que, sem o advento do perdão ou da punição, prosseguiria indefinidamente - 
consoante esta relação, o perdão constitui alternativa à punição, mas não o seu oposto. O perdão e a 
punição estão entrelaçados proporcionalmente: se nenhuma pena equivale ao crime cometido, ele 
permanece igualmente imperdoável. Além disso, é intenção do trabalho verificar qual o estatuto de 
novidade do mal nos regimes totalitários e em quais sentidos – ético, jurídico e político – estes crimes 
constituem uma impossibilidade à capacidade de perdão e punição. Ainda, é importante verificar qual a 
importância do perdão na esfera dos assuntos humanos, onde ele se situa e em quais casos ele é possível 
sem que se confunda com um mero cálculo da dor, um esquecimento irresponsável ou mesmo covardia. 
Para tanto, intenta-se analisar a novidade dos crimes totalitários e a inclusão dos crimes contra a 
humanidade como um novo tipo penal específico surgido no pós-guerra. Ainda, pretende-se verificar em 
que medida o perdão destoa de institutos políticos como o indulto, a prescrição e principalmente a anistia 
(na medida que esta última tende a colocar crimes contra a humanidade e atos de terrorismo no mesmo 
patamar, o que é um equívoco em vista das características diversas destes crimes). Por fim, busca-se 
verificar o que constitui o perdão no pensamento de Arendt e por qual razão ela classificou os crimes 
totalitários como impuníveis e imperdoáveis. 
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EDER DAVID DE FREITAS MELO 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Adriana Delbó Lopes 
Título do projeto de pesquisa: Nietzsche contra Descartes, Nietzsche e Descartes: vontade de poder, cogito 
e uma [re]formulação do limiar da modernidade 

 
Prolegômenos entre Nietzsche e Descartes 
Nesta pesquisa, proponho analisar a crítica de Nietzsche a Descartes empreendida em seu livro Além do 
bem e do mal, delineando o quão profunda esta crítica é, o que ela deixa intocado e o que ela acaba 
assumindo em si mesma daquilo que é seu pretenso objeto de distanciamento. Nesse ínterim, a atenção 
aqui é voltada principalmente para os conceitos de vontade de poder [Wille zur Macht] e cogito, em que a 
contraposição daquele a este último é, por um lado, entendida como uma descentralização do eu tomado 
como sujeito do conhecimento e um deslocamento filosófico do logos para o pathos, e por outro, 
interpretada como uma “revolução moderna no interior da modernidade”, como um certo tipo de 
aprofundamento do projeto inicial da modernidade. 
A partir dessa hipótese interpretativa, coloco as seguintes perguntas: primeiro, a contraposição da noção 
de vontade de poder se aplica a todas as instâncias conceituais do cogito cartesiano? Segundo, o que 
Descartes e Nietzsche pretendem, no interior de suas filosofias, com os conceitos citados acima? Ou seja, 
essas duas noções são forjadas no interior de quais problemas filosóficos? Por fim, após a desconstrução 
por Nietzsche do primado da subjetividade cartesiana, e a reformulação da compreensão do indivíduo 
como um complexo agonístico de impulsos, questiono se resta ainda algo vivo do cogito nessa nova 
acepção. 
Com o intuito de responder essas questões, o trabalho se divide nas seguintes partes: (i) interpretação 
tradicional do cogito cartesiano e seus pressupostos a partir da leitura das Meditações Metafísicas; (ii) 
mapeamento e análise dos aforismos que direta ou indiretamente se relacionam com o cogito em ABM; (iii) 
interpretação contextual da noção de vontade de poder em ABM; (iv) balizamento da contraposição ao 
cogito por meio da noção de vontade de poder; (v) investigação sobre os limites da filosofia e da ciência em 
Descartes e a partir de Nietzsche. Atualmente estão sendo desenvolvidos as partes (i) e (ii). 
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ELEMAR KLEBER FAVRETO 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientador: Fábio Ferreira de Almeida 
Título do projeto de pesquisa: A Produção do “EU” na Filosofia da Diferença - Deleuze Leitor de Nietzsche 

 
A questão principal do projeto é, em princípio, saber como pode ser pensada a consciência subjetiva (Eu) 
dentro da dinâmica do Virtual/Atual da filosofia deleuziana/deleuzo-guattariana. Para tanto será necessário 
analisar também o papel do cérebro dentro deste processo, já que os próprios autores afirmam que “[...] é 
o cérebro que pensa e não o homem, o homem sendo apenas uma cristalização cerebral” (DELEUZE; 
GUATTARI, 1992, P. 269). Se é o cérebro que pensa, a mente humana é apenas uma expressão deste 
aspecto biológico do corpo, o que leva a pensar que a subjetividade nada mais seja do que um produto das 
conexões cerebrais. Isso nos leva a refletir a dimensão biológica do homem, sendo o cérebro aquilo que 
operaria a síntese disjuntiva do sujeito, produzindo, através de um processo de atualização e individuação 
(Virtual/Atual), o Eu como outro: “É o cérebro que diz Eu, mas Eu é um outro” (DELEUZE; GUATTARI, 1992, 
p. 271). 
O Eu, dessa forma, é sempre outro porque não é visto apenas como uma identidade primeira, como queria 
a modernidade e até mesmo a fenomenologia, pelo contrário, ele é a expressão de um sistema rizomático 
diferencial, ou seja, é a cristalização de um processo que vai das singularidades virtuais às individualidades 
atuais. 
Deleuze, no texto L’immanence: une vie..., apresenta-nos a uma nova interpretação acerca do “campo 
transcendental sem sujeito”, ou seja, do campo de imanência que é a vida, não a vida enquanto uma 
consciência subjetiva, mas como um campo de singularidades pré-individuais. Já no texto L’Actuel et le 
virtuel, publicado postumamente, ele nos leva a pensar o processo de atualização dessas singularidades. O 
atual torna-se um cristal de tempo, uma individualidade capaz de abarcar, num só momento presente 
(Chronos), a extensão completa do passado e do futuro (Aion). Tais teses podem ser encontradas já em 
Diferença e Repetição e Lógica do Sentido, onde Deleuze se apoia tanto nas obras de Bergson, para trazer a 
sua interpretação acerca do virtual e do tempo como duração, quanto na filosofia de Nietzsche para 
abordar o tema das singularidades pré-individuais. 
Nota-se, portanto, que o problema do Eu em Gilles Deleuze (ou Deleuze e Guattari), assim como o seu 
processo de atualização, só se apresenta através de uma postura filosófica que busca a diferença e não a 
identidade, de modo que se faz necessário (re)atualizar o conceito de Acontecimento nas obras deleuzianas 
de 1968 e 1969. O conceito de Acontecimento é a pura expressão daquilo que Deleuze define como Ser 
Unívoco (Diferença). 

 
Questões 

1) Se existem apenas singularidades (Diferença), como é possível conceber uma consciência subjetiva, 
já que ela é a continuidade desta subjetividade no tempo? 

2) Se o cérebro é a entidade que mantêm todos os nossos estados mentais e/ou funcionais, não seria 
ele o responsável por nossa consciência? 

3) Qual é a diferença essencial entre consciência e cérebro? 
4) Haveria, nesse sentido, duas espécies de consciência em Gilles Deleuze (ou Deleuze e Guattari), 

uma dada pelo cérebro e outra constituída pela dinâmica de atualização dos estados mentais e/ou 
funcionais do cérebro? 
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FERNANDO DA SILVA MACHADO 
Linha de pesquisa: Metafísica e Ontologia 
Orientador: Fábio Ferreira de Almeida 
Título do projeto de pesquisa: Psicologia temporal e Memória em Bachelard e Bergson 

 
Em Bergson, sobretudo em Matéria e Memória (1896) e em Ensaio sobre os dados imediatos da Consciência 
(1889), a consciência psicológica do tempo é a forma pura da duração, ela não pode se resumir a uma 
representação simbólica do tempo, antes, o contrário, é na consciência que intuímos a duração e a 
imprimimos na matéria por meio do poder sintetizador do espírito. Uma consciência dita imediata é 
antípoda de uma consciência reflexiva que, segundo o pensador, “gosta das distinções bem demarcadas, 
que sem dificuldade se exprimem com palavras, e das coisas com contornos muito definidos, como as 
percepcionadas no espaço” (BERGSON, 2011, p.16). Na verdade, diz-nos Bergson (2011, p.158): “A duração 
é a forma subjetiva de nossa consciência”. 
Para Bachelard, tal discussão a respeito da duração e sua estrita relação com uma consciência psicológica 
não é nem um pouco desimportante, pelo contrário, ela é central quando se pretende estabelecer uma 
fenomenologia apropriada do tempo, e é por essa via que o pensador acredita poder colocar com maior 
exatidão o problema da continuidade psíquica que abrange o tempo e o toma em sua unidade 
inquebrantável. Tal discussão levantada por Bachelard sobre o problema que engloba não só o continuísmo 
da duração, mas também, por consequência, todo um psicologismo do tempo, assim como a concepção 
clássica de memória, nos é apresentada por ele em sua obra A dialética da duração (1936). A principal tese 
bachelardiana sobre o tempo exposta em outra obra sobre o tempo (A intuição do instante (1932)) dita que 
a única realidade do tempo é a do instante, espectro rítmico de uma duração dialética; depois dele, não há 
nada, assim como não há antes, exceto a descontinuidade profunda que existe entre o Ser e o Nada. Diante 
de tal tese, a certeza bergsoniana de que a memória é arranjada por um acúmulo psíquico contínuo de 
estados de consciência em nosso eu duracional torna-se discutível em A dialética da duração. Sendo assim, 
Bachelard chega ao tema da memória partindo da ideia de “que a continuidade psíquica não é, um dado 
[imediato da consciência, como queria Bergson], mas uma obra, ainda faltaria muito para demonstrar como 
se constrói uma duração [...]” (BACHELARD, 1994, p.8). 
Destarte, buscaremos apresentar de que maneira e a partir de quais fundamentações Bachelard alicerça 
sua própria interpretação da memória ao refletir sobre instante e a duração. Interpretação essa, vale 
remarcar, contrária à interpretação bergsoniana da duração e da memória, diga-se de passagem. O ponto 
de partida da virada conceitual bachelardiana está calcada na busca por uma psicologia temporal 
verdadeiramente ativa apoiada na noção de instante enquanto realidade única e descontínua do tempo, 
fazendo da memória esses “espaços” psíquicos diversos “ineficazes” e “inúteis” alternados por zonas de 
“riqueza” e de “densidade” temporais, melhores aproveitadas por nosso espírito, como aquelas ocupadas 
por nossas lembranças mais marcantes e estimadas. 
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FERNANDO FERREIRA DA SILVA 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Carla Milani Damião 
Título do projeto de pesquisa: O conceito de crítica de arte nos escritos de juventude de Walter Benjamin 

 
A presente pesquisa pretende investigar o conceito de crítica de arte elaborado nos escritos de juventude 
de Walter Benjamin, desdobrando as relações deste conceito em sua teoria do conhecimento e sua filosofia 
da linguagem. Para tanto, distinguiremos o conceito de crítica de arte de Walter Benjamin daquele por ele 
apresentado em sua dissertação de doutoramento, intitulada O conceito de crítica de arte no romantismo 
alemão (1920). Este trabalho acadêmico trata do referido conceito na teoria da arte do primeiro- 
romantismo [Fruhromantik] alemão, mais precisamente no pensamento de Friedrich Schlegel e Novalis. Até 
o presente momento da pesquisa, o conceito de crítica de arte de Benjamin, no qual o autor utiliza um 
aparato conceitual próprio articulado com sua teoria do conhecimento, se encontra exposto no ensaio As 
afinidades eletivas de Goethe (1924). A diferença decisiva entre a concepção de crítica de arte do 
romantismo e a própria de Benjamin consiste na noção de Verdade situada nos pressupostos 
epistemológicos da crítica de arte. Num trecho do “Prefácio epistemológico-crítico” de sua tese de livre 
docência, Origem do Drama Barroco Alemão (1928) – escrito que nos interessa por aprofundar a relação 
entre as ideias de Verdade e Beleza, apresentada primeiro no ensaio As afinidade eletivas de Goethe –, 
Benjamin afirma que a Verdade, nas especulações do primeiro-romantismo, “foi tomada por uma forma de 
consciência reflexiva”, ao invés de assumir o caráter de linguagem, como ele efetivamente atribui à noção 
de Verdade em sua teoria do conhecimento. Assim, incluem-se em nossa pesquisa, em menor medida, o 
estudo dos ensaios escritos no período de juventude relativos à linguagem e à tradução, em especial Sobre 
a linguagem do homem e a linguagem em geral (1916) e A tarefa do tradutor (1921). 

 
Questões fundamentais da pesquisa: 

1) Em que medida o conceito de crítica de arte de Walter Benjamin, apresentando no ensaio As 
afinidades eletivas de Goethe, se diferencia daquele apresentado a propósito de seu trabalho sobre 
a teoria da arte do primeiro-romantismo? 

2) Em que medida o procedimento da crítica se aproxima da chamada “salvação dos fenômenos”, 
operada pelo trabalho com o conceito segundo a teoria do conhecimento de Walter Benjamin? 

3) Qual a relação que se pode traçar entre a atividade da crítica e a da tradução no pensamento de 
Benjamin à luz de sua filosofia da linguagem? 

4) Como podemos entender a mudança no conceito de crítica do jovem Benjamin, considerando que 
sua concepção posterior, ao ampliar seu objeto do domínio da “arte” para o “cultural”, assume um 
caráter político ligado à emancipação do público? 
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FILIPE BORGES ALBERNAZ 
Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem 
Orientador: André da Silva Porto 
Título do projeto de pesquisa: O PROBLEMA FILOSÓFICO DO CONTÍNUO: a disputa entre Análise Clássica e 
Análise Suave 

 
A pesquisa deverá ser desenvolvida em torno do tratamento do problema do contínuo, mais 
especificamente enfocada na disputa contemporânea que nasce de dois tratamentos alternativos da noção 
“continuidade” e rigorosamente opostos, um da Análise Clássica e outro da Análise Suave. A Análise nos 
interessa por ser uma teoria que se propõe ao tratamento das magnitudes, extensões, e suas correlações 
na realidade, i.e., espera-se da Análise ser capaz de descrever a estrutura lógica da própria realidade 
empírica. 
A oposição entre as duas interpretações é importante por duas razões: (1) ela aparece em pontos que 
podem ser explicitados de forma muito intuitiva; (2) ela se torna ainda mais relevante, pois se relaciona 
com a tese fundamental da filosofia de Aristóteles de que: “a reta não pode ser constituída de pontos, a 
reta sendo contínua e o ponto indivisível”. Há ainda as implicações das soluções propostas, seja no sentido 
de acolher ou rejeitar a tese aristotélica, que marcam a disputa entre clássicos e anti-clássicos. Elas se 
estendem à fundamentação filosófica que sustenta cada teoria, e colocam em disputa também conceitos 
fundamentais e caros para a filosofia, como os de negação, extensão, infinito e infinitesimal. Logo, a nossa 
questão se apresenta como uma disputa entre teorias aplicadas, mas também de fundamentação de 
conceitos filosóficos essenciais que subjazem uma tese milenar sobre a constituição da reta contínua. 
A disputa é, então, não uma mera distinção de interpretações, mas uma estrita oposição em torno da tese 
aristotélica: para o Clássico, há “partes degeneradas” da “reta”; para o Suave, não há “partes degeneradas” 
da “reta”, i.e., sempre há “pontos indistinguíveis” na “reta”. E é justamente a partir da noção de 
“indistinguibilidade” que anti-clássicos oferecem uma interpretação distinta da dupla negação. A noção de 
“indistinguibilidade” produzida pela não aceitação de identidade dada pela dupla negação, faz com que as 
teorias anti-clássicas não aceitem a Lei do Terceiro Excluído em determinadas situações. 
Porém, com a própria noção de “ponto” em jogo, devemos recolocar o problema de forma a possibilitar seu 
tratamento a partir de um terreno comum, uma noção compartilhada por ambas as teorias opostas. 
Pretende-se, com recurso à noção de “separação”, reformular o problema e explorar as implicações na 
fundamentação filosófica de cada uma das teorias. Assim, espera-se mostrar que este ponto de conexão se 
faz distinto em pelo menos, mas não restrita a, duas correntes filosófico-matemáticas: Teoria Clássica e 
Teoria das Categorias. 
Com a exposição de tal distinção, devemos ser capazes de proceder ao adequado tratamento da disputa, 
dos conceitos subjacentes à noção de “separação”, e apontar um direcionamento à solução do problema 
do contínuo e ao fim da disputa que dá origem ao nosso problema, respondendo à seguinte questão: 
“Afinal, a reta pode ou não ser separada em partes distinguíveis do todo?”. Se a resposta para a nossa 
pergunta for “sim”, podemos dizer que é possível separar, de forma “limpa” e inequívoca, a reta (em duas 
partes A e B disjuntas, de cuja união resulta a reta completa) tendo como referência um local bem definido 
que denominaríamos de “ponto”, i.e., poderíamos intuir que o “ponto” é ”parte” (distinguível) da reta. Em 
oposição, se a resposta à pergunta for “não”, isto significaria dizer que não é possível produzir uma 
“separação” tal que o local da “separação” fosse determinado de forma “limpa” e inequívoca, de forma a 
representar um “ponto”, i.e., o “ponto” não é “parte” (distinguível) da reta. A partir da noção de 
“separação” pretendemos evidenciar esta oposição nos fundamentos filosóficos de cada teoria e analisar 
suas implicações para a filosofia. 
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FRANCISCO JOSE PORFIRIO NETO 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Adriano Correia 
Título do projeto de pesquisa: A vontade de poder e a transvaloração dos valores: um caminho para o 
surgimento do Übermensch 

 
A vida humana, para Friedrich Nietzsche, não deve limitar-se à sua manutenção. Entende-se que o ser 
humano deve fazer-se presente no mundo através de uma potência que lhe é exclusiva: criação de cultura. 
Esse entendimento levou o jovem Nietzsche a identificar na cultura grega clássica um enobrecimento 
cultural, ao passo que no seu diagnóstico da situação cultural da modernidade ele enxerga uma decadência 
alarmante em vista da busca pela mera manutenção da vida e uma moral que julga negativos os valores 
que fortaleceriam a humanidade em seu poder de criação. Estes fatores impossibilitaram o engendramento 
de cultura na modernidade, deixando para trás a rica cultura clássica. A cultura é necessária à formação do 
Übermensch, um importante conceito na obra de Nietzsche descrito no livro Assim falou Zaratustra. Tal 
conceito diz respeito a um tipo elevado de homem, um homem nobre e sobreposto aos valores comuns do 
tipo homem comum. Inicia-se aqui o despertar da curiosidade filosófica rumo à análise desse conceito- 
chave para o presente trabalho, partindo do pressuposto de que a compreensão do conceito de 
transvaloração dos valores é condição necessária para a formação do além-homem. A transvaloração dos 
valores diz respeito a uma reavaliação do modo como encaramos a moralidade imposta principalmente 
pelo cristianismo. Aqui, a problemática se firma em questionamentos acerca das condições nas quais foram 
estabelecidos os juízos de “bem” e “mal”, se essa valoração contribui para o crescimento do homem e para 
a formação de sua cultura e se a forma de valorar era a mesma antes da inversão de valores promovida 
pelo cristianismo. Em sua Genealogia da Moral e em O Anticristo, Nietzsche conclui que tal como estão 
dispostos, os valores morais têm um fim único de enfraquecer o homem para torná-lo suscetível à ordem 
vigente, criando um dualismo moral (bem e mal) que relaciona o bem a valores que não estimulam a força 
do homem, como a compaixão, portanto, valores que impedem o surgimento do além-homem, ao passo 
que os valores que o fortalecem são marginalizados, jogados no limbo da moralidade. A crença nos valores 
morais cristãos, aliada à falsa ideia de uma existência de vida e razão transcendentes cria no homem 
valores niilistas, limitando assim a manifestação da vontade de potência do homem comum, culminando 
num esfacelamento de sua força que impede seu crescimento. Diante do apresentado, qual será o grau de 
transvaloração e como ela deve ocorrer para se atingir o além-homem? Diante do exposto, seria possível 
um enfrentamento do quadro moderno rumo ao engendramento de uma cultura autêntica? 
Palavras-chave: transvaloração; Übermensch; cultura. 

 
Questão a ser abordada: Como, em minha hipótese de pesquisa, o conceito de transvaloração dos valores – 
precedido por uma genealogia da moral – seria um dos caminhos para o que Nietzsche chamou de 
Übermensch. 
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GABRIELA CARVALHO CARNEIRO 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafìsica 
Orientador: Anderson de Paula Borges 
Título do projeto de pesquisa: A relação entre a noção de justiça (dikaiosunê) e a Teoria das Formas na 
República de Platão 

 
A Teoria das Formas é uma das mais ricas contribuições de Platão à Filosofia, pois nela o filósofo da 
Academia trata não só de questões éticas. Ademais, é através desta teoria que ele pretende solucionar os 
mais variados problemas: “Platão herdou de sua tradição cultural questões de várias ordens: ontológicas, 
epistêmico-linguiticas, estéticas, éticas e políticas, e não parece errôneo interpretar a hipótese das Formas 
como sua tentativa de responder a todas em um só golpe.” (SILVA, 2010, p. 119). Desta forma, este estudo 
pretende investigar a possibilidade da existência da Teoria das Formas na República de Platão, a fim de 
comprovar ou não uma Forma de Justiça na referida obra. 
A partir da famosa pergunta o que é X na República, o que é a justiça, Platão parece começar uma busca por 
um conceito de justiça que seja capaz de abranger diferentes pessoas e situações. Sendo as Formas “[...] 
eternas, objetos imutáveis, cada uma com sua natureza única que apreendemos com nossas mentes, não 
com nossos sentidos.” (GIL, 2011, p. 177) é que partimos do pressuposto de que o que é buscado não é 
algo que atenda a casos particulares e passiveis de mudanças, mas sim algo capaz de abranger tudo quanto 
possível, desta maneira, uma Forma, segundo as teses platônicas. 
A República, assim como o Fédon, não oferece uma explicação sistemática das Formas. Na República, Platão 
refere-se às Formas para explanar e detalhar a educação do filósofo. Assim, para justificar a presença dos 
filósofos enquanto governantes e qual a razão de eles fazerem leis perfeitas, além de explicitar como “[...] 
preparar os guardiães para governarem como filósofos, dada sua existência na cidade platônica, ou como 
preservar a sua existência de uma cidade que podemos reconhecer como perfeita [...]” (PAPPAS, 1995, p. 
138) Platão desenvolve parte de sua epistemologia. Os filósofos são aptos ao governo, pois são os únicos na 
polis que conhecem as Formas. Ao explicitar o rigor da educação dos filósofos, Platão explora a Teoria das 
Formas, mesmo não explicitando isto na República. É baseada nestas evidencias, de uma unidade de Justiça 
que seja capaz de abranger absolutamente tudo que seja justo e na relação de formação e educação dos 
filósofos coma Teoria das Formas, que este estudo se problematiza. Buscamos uma solução para a possível 
Forma de justiça na República, já que esta obra é anterior ao desenvolvimento desta teoria. 

 
Tópicos a serem desenvolvidos neste estágio da pesquisa: 
- O essencialismo e nominalismo na Teoria das Formas; 
- Como se dá a mutabilidade do mundo sensível, pela coopresença de opostos ou pela sucessão de 
qualidades em um mesmo objeto/sujeito. 
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Título do projeto de pesquisa: A revisão da ontologia como fenomenologia da vida em Merleau-Ponty 

 
O primado da percepção: o começo da racionalidade em Merleau-Ponty 
Em nosso texto, objetivamos extrair e expor a significação filosófica da afirmação do primado da percepção 
por parte de Merleau-Ponty, buscando entender como essa primazia, ao trazer consigo uma recusa da 
racionalidade e do absoluto separados e um questionamento da natureza divina da razão, nos revela o 
começo da racionalidade anterior ao dogmatismo que marginalizou o humano no processo de construção 
ideal do saber. Para alcançarmos esse objetivo geral, é preciso demonstrar, e justificar, que a defesa 
filosófica do primado da percepção, primeiramente, faz descer à terra a racionalidade e o absoluto. O que 
significa uma inversão da idealização do começo da filosofia. E esta oposição à metafísica da separação 
concentra toda a problemática que deve enfrentar a defesa do começo perceptivo da racionalidade. Se o 
primado da percepção nos apresenta como uma das suas consequências a recuperação racional, moral e 
ontológica da terra ou da facticidade, então, é preciso entender como essa primazia que destitui o 
privilégio ontológico e epistemológico do entendimento, implica uma transformação radical do 
pensamento então capaz de apreender o entrelaçamento primordial do fato, da razão e da liberdade, que 
nos dispõe uma racionalidade anterior à sua idealização dogmática. Ao decretar o fim da separação 
metafísica do absoluto e da racionalidade, o primado da percepção nos proporciona a experiência de Deus 
geneticamente entrelaçado ao mundo, ao tempo e ao homem, e isto quer dizer, em outros termos, que 
não há um Logos que idealmente preexiste ao mundo. E deste modo, questionando o ser absoluto do 
sentido – tão caro à lógica e à teologia –, o primado da percepção nos proporciona a experiência do 
nascimento do Logos. A partir disto, resta-nos encontrar um Logos encarnado nos fenômenos sensíveis. E 
esta é a tarefa para uma nova ontologia que deve começar por enfrentar uma objeção fundamental, a 
saber: a filosofia nasceu, precisamente, de um distanciamento em relação à percepção vivida notoriamente 
insuficiente para nos proporcionar uma inteligibilidade coerente o suficiente para satisfazer a razão. Em 
última instância, trata-se de saber se a filosofia consiste em se engajar no mundo ou se a filosofia não 
consiste exatamente em tomar uma marcha inversa desse engajamento. 
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Muitas das referências que Platão faz a Hesíodo o colocam ao lado de Homero apesar da distinção no 
conteúdo da poesia desses dois poetas. “Homero acentua, com maior nitidez, que toda a educação tem o 
seu ponto de partida na formação de um tipo humano nobre, o qual nasce do cultivo das qualidades 
próprias dos senhores e dos heróis. Em Hesíodo revela-se a segunda fonte da cultura: o valor do trabalho” 
(JAEGER, p.85). Homero narra o destino dos deuses e dos homens, Hesíodo descreve a luta entre o Céu e a 
Terra pelo triunfo da justiça. Hesíodo vai além do esplendor apresentado nas obras de Homero. Em Os 
trabalhos e os dias ele nos mostra que os heróis não se apresentam apenas nos campos de lutas, mas no 
dia-a-dia dos trabalhadores. Ele mostra um desejo de influenciar a vida dos homens e falar para a 
sociedade. “É no intuito educativo de Hesíodo que está a verdadeira raiz da sua poesia”. (JAEGER, p.104) 
A cultura grega arcaica considerava os poetas como figuras divinas pois eram inspirados pelas deusas 
Musas. O canto do poeta era o canto das Musas, elas revelavam conhecimentos que homens comuns não 
saberiam sem a sua canção. Devido a essas revelações essa cultura via os poetas como sábios e as 
performances orais dos poemas provocavam encantamento. Por outro lado, no livro II e III Platão ressalta 
as implicações éticas que a poesia possui sobre as ações dos homens e propõe uma reforma prescrevendo 
regulamentos e vigilância à criação poética 
Dentre as referências diretas e indiretas que Platão faz a Hesíodo escolhemos a passagem 415a-c da 
República em que Platão reconta o “mito das raças” presente em, Os trabalhos e os dias, fazendo algumas 
alterações. A presença dessa fábula é vista como uma nobre mentira que irá persuadir os cidadãos sobre a 
necessidade da distinção de classes. A partir dessa passagem propomos uma reflexão sobre a influência de 
Hesíodo na construção da República procurando responder se seria justo incluir Hesíodo na sua crítica aos 
poetas. 
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Título do projeto de pesquisa: A Constituição da Objetividade Física 

 
O objetivo desta apresentação é formular um certo conceito de objetividade subjacente as duas teorias da 
relatividade de Einstein, conhecidas como Relatividade Especial e Relatividade Geral. Segundo esta 
concepção uma teoria do espaço só pode ser dita como objetiva se seus enunciados permanecem válidos 
ao longo de transformações no sistema de coordenadas. Caracterizaremos a noção de objetividade aqui 
mencionada com o apoio do texto The Problem of Relativity de Hermann Weyl. A fim de compreender a 
significância das transformações em uma teoria do espaço, apresentaremos o Programa de Erlangen do 
matemático alemão do século XIX Felix Klein. De acordo com o programa de Erlangen o conteúdo de uma 
geometria pode ser visto como um grupo de transformações que estabelece classes de equivalência entre 
as estruturas espaciais e assim caracterizam quais as propriedades podem ser tomadas como objetivas 
dentro de uma determinada geometria. 
O Programa de Erlangen situa-se não só como plano de fundo das investigações de Weyl sobre o conceito 
de objetividade como também do trabalho de Einstein. Constataremos que a primeira teoria da 
relatividade falha em satisfazer completamente a exigência de objetividade já que a teoria permanece 
válida apenas para uma classe específica de sistema de coordenadas tomados como equivalente entre si, a 
saber, aqueles sistemas que podem ser obtidos uns dos outros por meio de operações recursivas de 
transformações de Lorentz. O desejo de Einstein de excluir completamente a influência dos sistemas de 
coordenadas sobre as leis da física o leva a formulação de uma primeira versão de sua segunda teoria, 
conhecida como Relatividade Geral. 
O projeto de uma relatividade geral é alvo de diversas objeções antes de receber a sua versão final. 
Apresentaremos brevemente duas objeções cujas soluções se encontram intimamente relacionadas e que 
merecem nossa atenção especial, já que se dirigem diretamente ao conceito de objetividade que 
desejamos formular. A primeira dessas objeções é formulada por Erich Kretschmann a se dirige a pretensão 
de Einstein de extrair um princípio de relatividade geral, manifestamente um princípio físico que enuncia o 
caráter relativo de todo movimento, a partir de um princípio de covariância geral que formula a exigência 
de invariância da teoria. A segunda objeção conhecida como “Hole Argument” consiste em um paradoxo 
que parecia demonstrar uma inconsistência nas exigências que Einstein impunha a teoria da relatividade 
geral, em especial, a exigência de determinação unívoca e de covariância geral das equações da física. O 
modo como Einstein evitará ambas as objeções é de interesse não só para a física como para a comunidade 
filosófica, pois o físico se servirá de uma noção verificacionista do significado e extrairá de sua solução 
consequências para o estatuto ontológico do espaço. 



37 

 

 

JOÃO APARECIDO GONÇALVES PEREIRA 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Renato Moscateli 
Título do projeto de pesquisa: Dissensões dos humores e liberdade republicana: as condições de 
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A vida política e os elementos que a constituem sempre foram e continuam sendo objetos de estudo da 
filosofia política. As discussões em torno de como os homens devem se estruturar politicamente da melhor 
maneira possível têm perpassado todos os períodos da história da filosofia, destacando-se nos 
pensamentos políticos de diversos autores, e em não raros casos, sob perspectivas bastante divergentes. 
Neste trabalho, propomos discutir alguns pontos do pensamento de Maquiavel no que concerne aos 
elementos estruturantes da vida política, dando ênfase ao tipo de relação que pode haver entre as 
dissensões dos humores e a liberdade republicana. Com base nessa análise, discutiremos a originalidade do 
autor acerca deste assunto e, igualmente, as condições que, segundo ele, tornam os conflitos convergentes 
com a liberdade, assim como aquelas que os tornam nocivos à vida livre. Para discorrermos sobre estes 
objetivos, dividimos os temas do nosso trabalho em três capítulos. 
No primeiro deles, analisamos os aspectos do pensamento de Maquiavel que realçam a sua excentricidade 
em relação a outros escritores antigos, medievais e humanistas, no que diz respeito à natureza e às ações 
dos homens na vida política. Um dos pontos que abordamos referente à peculiaridade maquiaveliana é a 
ideia defendida pelo autor de que os homens não tendem naturalmente à vida política e nem anuem 
naturalmente ao bem comum. Assim sendo, ele considera que toda vida política é sempre fundamentada 
nas dissensões de dois humores antagônicos. 
No segundo capítulo, investigamos as condições que tornam os conflitos políticos convergentes com a 
liberdade republicana. Ou seja, como é possível uma ordem política surgir das dissensões? Analisamos 
estas questões mostrando que a condição principal para tornar os conflitos positivos no seio de uma 
república é a existência de um controle recíproco entre os dois humores antagônicos que polarizam a vida 
política, de modo que cada um deles, ao buscar a realização do objetivo que lhe é próprio, exerça a 
relevante função de limitar os excessos do seu oponente a fim de gerar um equilíbrio entre eles que resulta 
na origem da liberdade, com os seus respectivos desdobramentos. Por isso, para o nosso autor, faz-se 
necessário, à existência de tal equilíbrio, que os grandes e o povo sempre atuem politicamente de forma 
fiel aos seus humores específicos. Neste sentido, abordamos alguns pontos do pensamento de Maquiavel 
que ilustram a importância e a necessidade da presença política dos grandes e do povo dentro de uma 
república. 
Além disso, também refletimos sobre alguns elementos que Maquiavel considera fundamentais para se 
alcançar o controle recíproco e o equilíbrio devido entre os dois humores antagônicos e, 
consequentemente, construir e conservar uma república bem ordenada e estável. Tais elementos são: a 
igualdade política, as boas leis e instituições, a virtù e os bons costumes do cidadão. Nesse ensejo 
apresentaremos a principais dificuldades encontradas no desenvolvimento desses assuntos. 
No terceiro e último capítulo, nosso foco incidirá sobre o processo da corrupção e/ou destruição de um 
corpo político republicano. Maquiavel reconhece nos Discursos que todas as coisas deste mundo têm um 
final e que aquilo que é feito pelo homem está sempre em movimento, subindo ou descendo, de modo que 
nem as leis, nem os bons ordenamentos podem colocar um freio definitivo à corrupção da república. Em O 
Príncipe, o autor mostra que das situações de tumultos não nasce apenas a liberdade, mas também 
principados e até mesmo a licença, a qual significa o desmoronamento da ordem política. Sendo assim, 
discutiremos quais são os fatores e as condições que tornam as dissensões dos humores divergentes e 
prejudiciais à liberdade ao ponto de arruiná-la ou destruí-la totalmente. 
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A temática que orienta a presente proposta trata da relevância e alcance da ética da responsabilidade 
formulada por Hans Jonas como teoria ética atinente às necessidades morais de nosso tempo. O imperativo 
da responsabilidade formulado por Jonas tem tido destaque na discussão ética contemporânea, sendo cada 
dia maior o número de estudiosos que assumem o dever de compreender e manter ativo o debate sobre o 
pensamento do filósofo alemão. Eleger a responsabilidade como princípio moral significa, segundo Jonas, 
adequar nossa reflexão ética às novas exigências postuladas pela técnica moderna. Hannah Arendt concebe 
a ética como diretamente ligada à política, estando esta fundamentada na liberdade, na pluralidade 
humana e no juízo. Diferentemente de Jonas, ela não elabora uma ontologia para fundamentar seu 
pensamento moral. Não tendo Arendt desenvolvido nenhum imperativo de responsabilidade, já que a 
filósofa não se baseia em normas formais, é a atividade do pensamento que nos mantém conectados à 
esfera do agir. O cenário moral contemporâneo requer uma teoria ética capaz de responder às questões 
atinentes à civilização tecnológica, dando conta de resguardar o bem da civilização presente, assim como 
de preservar as condições básicas para a continuidade de existência da humanidade no futuro. A partir 
disso, este trabalho se circunscreve à hipótese de que a ética da responsabilidade, proposta pelo filósofo 
Hans Jonas, atende ao novo tipo de questão moral decorrente dos perigos e ambiguidades dos adventos 
técnicos e tecnológicos, precisando, no entanto, de um horizonte prático condizente com os tipos de 
decisões que são requeridas. O horizonte de nossa hipótese é o de que o princípio da responsabilidade 
deva figurar como um dos preceitos políticos mais básicos. Desse modo, não tendo sido bem determinado 
por Jonas por quais vias sua ética da responsabilidade deveria ser transposta para as discussões políticas, 
defendemos a tese de que Hannah Arendt, filósofa contemporânea e amiga de Jonas, tem a oferecer o 
suporte teórico político necessário para pensarmos a responsabilidade como um princípio moral e político. 
O presente, esse tempo sombrio, toda a violência, os perigos tecnológicos e o esfacelamento da esfera 
pública requerem de nós uma responsabilidade coletiva em face da preservação de toda a vida. 
Pretendemos elaborar algumas considerações sobre a responsabilidade em seu viés político. Procurando 
destacar o espaço político como um solo fértil para o cultivo da responsabilidade e para o resguardo das 
condições básicas para existência de uma humanidade futura. 
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As análises políticas de Giorgio Agamben, atravessadas e influenciadas pelas leituras de Carl Schmitt, Walter 
Benjamin, Michel Foucault e Hannah Arendt, preanunciam que o novo paradigma governamental do 
Ocidente não é mais democrático e sequer poderia ser chamado de político. Segundo ele, o conceito de 
segurança substituiu qualquer noção política e a fórmula por razões de segurança se enquadrou como a 
nova medida basilar da ordem política atual. Para compreendermos esta polêmica afirmação, o filósofo nos 
convida para uma genealogia do conceito de segurança. Uma de suas possibilidades seria percorrer a 
investigação em direção do dispositivo do Estado de Exceção. Do mesmo modo, o móbil das inquietações 
de Giorgio Agamben foram as análises políticas iniciadas por Michel Foucault e Hannah Arendt, sobretudo 
àquelas que denunciam a politização da vida biológica. Tanto a biopolítica de Foucault quanto a vitória do 
animal laborans de Arendt diagnosticam o ingresso, a partir da modernidade, da vida nos cálculos e 
preocupações da política. Portanto, Agamben aponta que a politização da vida nua, evento este que 
constitui o evento decisivo da modernidade, assinalou uma transformação radical das categorias político- 
filosóficas do pensamento clássico. E, lançando sua hipótese, anuncia que se hoje a política atravessa um 
eclipse duradouro, isso se dá porque os pensadores da política deixaram de se confrontar com esse evento 
fundante na modernidade, isto é, a inclusão da vida nos cálculos do poder. Por outro lado, segundo o 
filósofo italiano, os exames biopolíticos foucaultianos estão ligados aos modos em que o poder infiltra os 
corpos da espécie-homem, gerindo e governando as populações e moldando sua forma de vida. No 
entanto, os modelos jurídico-institucionais, como por exemplo, a definição de soberania ou a teoria geral 
do Estado, defende Agamben no prefácio de Homo Sacer I, não foram completamente desenvolvidas por 
Foucault. Mantendo, desta forma, a zona de confluência entre estes dois aspectos do poder - jurídico- 
institucional e modelo biopolítico do poder - pouco trabalhadas. Para Giorgio Agamben, as duas análises do 
poder não podem ser separadas porque a implicação da vida biológica na esfera política constitui o núcleo 
originário do poder soberano. Retornando a tese de Carl Schmitt entre uma proximidade do estado de 
exceção e soberania, Agamben projeta sua investigação no ponto obscuro de confluência entre o modelo 
biopolítico e o jurídico-institucional. O soberano, segundo Schmitt, é aquele que decide sobre o estado de 
exceção. A exceção é o dispositivo pelo qual o direito se refere à vida. Em paralelo a tese do jurista alemão, 
o filósofo italiano, aglutina também em sua análise, a hipótese de Walter Benjamin de pensar a exceção 
como regra. Defende Agamben que, na década de 20 do século passado, iniciou-se um debate frutífero 
sobre o tema entre Schmitt e Benjamin. Portanto, se pretendemos compreender a política contemporânea 
e o colapso em que ela está inserida, se torna importante aceitar o convite de Giorgio Agamben e 
direcionaremos nossa inquietação para o Estado de Exceção e sua implicação na vida nua. Aceitando, 
portanto, este desafio e visando compreender o dispositivo do Estado de Exceção como apresentado por 
Agamben, pretendemos para esse trabalho desvendar o possível debate sobre a soberania entre os dois 
pensadores alemães. 
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Um problema exegético no diálogo Protágoras 
No presente trabalho, buscaremos desenvolver um estudo sobre a ética no diálogo Protágoras de Platão. 
Queremos compreender a concepção moral que é apresentada no diálogo como vinculada a Sócrates. 
Neste texto há uma dificuldade em compreender o sentido da mudança de posicionamento filosófico do 
personagem Sócrates sobre a questão da possibilidade de se ensinar a virtude. Esta mudança de postura é 
problemática na medida em que não se encontra tal característica em outros diálogos de primeiro período. 
Por esse motivo, pode-se levantar dúvidas sobre a figura de Sócrates e a situação histórica do diálogo 
Protágoras frente ao corpus platonicum. Qual será o significado dessa mudança de opinião no Protágoras? 
O que será que este diálogo esconde em suas entrelinhas? Para tentar responder essas questões lançamos 
a hipótese que no diálogo encontram-se dois pensamentos éticos distintos: um pertencendo ao Sócrates 
histórico e o outro ao Sócrates porta-voz de Platão. E, além dessa hipótese, considera-se que Protágoras é 
um diálogo de transição entre o pensamento socrático, do mestre, e o pensamento platônico, o do 
discípulo. Para sustentar essa hipótese interpretativa será adotada a leitura de Vlastos, em seu artigo 
Sócrates, na qual ele afirma, com base em dez teses defendidas por Sócrates, que é possível distinguir nos 
diálogos de Patão aquilo que pertence às características do Sócrates histórico e aquilo que pertence às 
características do próprio Platão. Vlastos enfatiza ainda que Sócrates se tornou um personagem muito 
recorrente nos escritos dos atenienses naquela época em Atenas. Outro ponto que apoiaria nossa hipótese 
é a mudança de uma postura mais aporética, no início do diálogo, para uma postura mais afirmativa (menos 
aporética ou não aporética) no que diz respeito à possibilidade de se ensinar a virtude, no final do diálogo. 
Assim, vamos analisar a questão e procurar, sinteticamente, expor nossas impressões para esse problema 
que apontamos na estrutura do Protágoras. 
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O projeto inicial aborda o conceito de subjetividade na Filosofia do Espírito de Hegel, mais especificamente 
o problema da relação corpo-mente. O que procuro destacar é que a concepção de Hegel acerca da 
subjetividade é dinâmica, uma vez que o filósofo define o espírito subjetivo como algo “vivo”, “orgânico”, 
em puro movimento e auto-diferenciação de si. Nesta perspectiva, Hegel supera em muitos aspectos a 
concepção substancialista da antiga Psicologia Racional sobre o tema, bem como a concepção kantiana 
sobre o “eu penso”, que, segundo Hegel, possui um viés formalista. Assim, em alguma medida, Hegel possui 
certa influência de Fichte em sua concepção sobre a subjetividade, o qual concebe o sujeito como pura 
atividade, como aquele que se produz a partir de si próprio autonomamente. Neste contexto, Hegel afirma 
que o sujeito, ou espírito subjetivo, desenvolve-se a partir de si mesmo, como de seu gérmen, que contém 
já inicialmente em si todas as determinações que irá produzir e afirmar em sua trajetória. O sujeito 
hegeliano também é visto como vivo e orgânico em uma referência à sua auto-poiesis, mas também ao 
surgimento próprio do espírito a partir da natureza. Em meu trabalho, procuro, desse modo, salientar para 
a relação de continuidade que há entre estas duas esferas: a da natureza e a do espírito. Nesta linha, faço 
uma leitura retrospectiva em direção à Filosofia da Natureza a fim de melhor delinear aquilo que pode ser 
considerada como a base do desenvolvimento da subjetividade do espírito. Esta base, ou ponto de partida, 
pode ser encontrada na análise de Hegel sobre o organismo animal, que, segundo ele, já possui sensação e, 
portanto, idealidade e subjetividade. Alguns autores (Wandschneider; Winfield; Pinkard) apontam para a 
emergência do espírito a partir deste organismo mais primitivo – o que denota que o espírito não surge no 
desenvolvimento da ideia como pura idealidade, completamente isenta de materialidade. No estágio atual 
de minha pesquisa, estou me concentrando sobre esta passagem ou influência da configuração do 
organismo animal sobre o espírito subjetivo, ainda que tenha claro que o espírito guarde suas marcantes 
especificidades. O conceito de emergência trabalha com a hipótese de que algo mais complexo possa surgir 
de sistemas mais primitivos e desenvolver-se a partir disso, sem que, contudo, se reduza completamente a 
estas determinações inferiores. Tal conceito também é muito importante para tratarmos do problema da 
relação corpo-alma que, em Hegel, encontramos uma visão mais monista especulativa. 
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JUNIO CEZAR DA ROCHA SOUZA 
Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política 
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Título da Pesquisa: Sofrer e fazer sofrer: considerações sobre o sofrimento em Jean-Jacques Rousseau 

 
A temática do sofrimento em Rousseau ganha importância na medida em que a saída do homem de seu 
estado de natureza configura mudanças consideráveis sobre o sofrer e o fazer sofrer. Para Rousseau, o 
sofrimento é aquilo que afeta o homem, que atinge sua condição natural, que o inquieta. É certo que antes 
do estado civil, o homem também é afetado pela dor, em alguma medida, uma espécie de sofrimento 
oriundo da existência. Existir é estar sujeito ao sofrimento. A doença, a velhice e a morte são realidades 
inatas e fazem o homem padecer, naturalmente. Contudo, o estado civil engendra mais sofrimento. Sofre- 
se mais e se faz o outro sofrer mais. Os sentimentos primitivos de amor de si e de piedade que instilavam o 
sofrer pelo outro, amenizando a possibilidade de infligir o mal sobre o semelhante, são substituídos por 
sentimentos artificiais que dispensam a compaixão e avolumam a possibilidade de se fazer o outro sofrer, 
dificultando a convivência em sociedade. O sofrimento é uma realidade inconteste. A questão é como o 
homem age frente a esse sofrimento, condição que o afeta e que atinge, outrossim, seus semelhantes. 
Desta forma, a presença do sofrimento para Rousseau desencadeia uma discussão sobre como o homem se 
comporta, também, diante das circunstâncias adversas que pesam sobre seu semelhante. É importante 
notar, igualmente, que Rousseau sinaliza para o aspecto da supressão da piedade, no estado civil, feita com 
o recurso da razão, fazendo com que o homem adquira um “talento admirável” de insensibilidade que é 
contra o sentimento natural de comiseração. É bem verdade que Rousseau não desmerece a razão, mas 
apenas a observa criticamente, sobretudo, no silenciamento dos sentimentos primevos que despertam as 
mais benéficas virtudes. Mas, em que medida a razão não coopera com o sentimento de piedade que ainda 
reside no homem civil, fazendo-o produtor do sofrer? Não é Rousseau que defende a perfectibilidade, a 
faculdade de aperfeiçoamento, que difere o homem dos animais? Não seria a beneficência do homem em 
sociedade uma expressão da piedade? A obediência às leis, os atos de caridade, os projetos de partilha, 
mesmo no estado civil não seriam impressões desse sentimento “aperfeiçoado” pela razão? Como se dá 
essa passagem do sofrer para o fazer sofrer? Qual a natureza do sofrimento em sociedade e sua conexão 
com os sentimentos primitivos do homem? Seria o sofrimento uma conditio sine qua non da existência? A 
felicidade só é possível interiormente e não comunitariamente? Eis algumas questões que a temática do 
sofrimento em Rousseau nos apresenta e movimenta a presente pesquisa. 
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LEIDIANE COIMBRA DE LIMA CASTRO 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Adriano Correia 
Título do projeto de pesquisa: A relação entre ética e técnica em Martin Heidegger 

 
Liberdade e Técnica – A dificuldade da escolha. 
O presente trabalho tem como objetivo estabelecer os modos a partir dos quais a liberdade de escolha do 
homem frente à época tecnológica fica comprometida, uma vez que esta época corresponde à época do 
esquecimento do ser e, consequentemente, do “esquecimento do ser” que o próprio homem é, qual seja, 
um ser que tem em sua constituição essencial a abertura para possibilidades de modos de ser. Neste 
sentido, ele pode escolher o que “ser” a partir da convergência entre esta sua constituição ontológica e a 
conjuntura instaurada pela apresentação do mundo em uma época histórica. Partimos do pressuposto de 
que a técnica tardia, mencionada por Heidegger como de alcance planetário, é um modo de desvelamento 
de ser e, como tal, corresponde ao modo como este se apresenta em nossa época permitindo que 
possamos nomeá-la como tecnológica. Essa configuração, entretanto, diz mais do que o modo como o 
mundo se apresenta, mas como nós nos apresentamos e nos dispomos no mundo e como nossa 
possibilidade de escolhas fica comprometida, uma vez que este modo de ser se instaura, sobretudo, a partir 
do nivelamento, quando inaugura a categoria da disponibilidade em que todos, homem e mundo, são 
acomodados como disponíveis. 
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LUANA LOPES XAVIER 
Linha de pesquisa: Ontologia e Metafísica 
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Título do projeto: Corpo e subjetividade em Merleau-Ponty 

 
O interesse dessa comunicação, intitulada “Corpo e subjetividade na Fenomenologia da percepção”, está 
em esclarecer de que modo esses conceitos, corpo e subjetividade, aparecem no pensamento de Merleau- 
Ponty e se desenvolvem em toda a sua filosofia, em especial na obra de 1945. O tema desdobrou-se até 
aqui pela interpretação da problematização de Merleau-Ponty acerca da relação corpo-consciência e da sua 
tentativa de revisão ontológica, elaborada em sua obra de 1942, A estrutura do comportamento. A análise 
do filósofo sobre os problemas das ciências clássicas nos propõe, desde o início, uma filosofia centrada na 
ideia de corpo que, mais adiante, se direciona para uma filosofia da percepção envolvendo aspectos 
originais da vida humana. Sua análise das sensações nos permite vislumbrar a ideia de mundo percebido 
trabalhada em toda a sua Fenomenologia da percepção, ademais, as noções de mundo e de corpo 
encontram-se na obra entrenhados um no outro. Em torno desses elementos que constituem a vida 
humana na filosofia merleau-pontiana, nosso intento se encaminha para a abordagem do mundo humano, 
mundo percebido, aquele que antecede todos os problemas filosóficos. A teoria da percepção, proposta 
por Merleau-Ponty, se apresenta como uma fenomenologia da vida, ela se arrisca a pensar a unidade 
composta por homem e mundo. A corporeidade, surge assim como uma manifestação da vida, do sujeito e 
do mundo percebido. No capítulo primeiro da Fenomenologia da percepção, Merleau-Ponty recupera o 
conceito de corpo (Leib) frente às concepções da fisiologia clássica e mecanicista. Após uma revisão 
ontológica, o filósofo se coloca a problematizar o problema do mundo vivido, da percepção, buscando 
pensar humano em todas as suas instâncias. O motivo inicial e final continua sendo a vida, vida humana, 
advinda de uma atitude humana. Aquilo que nos move é bem específico de uma filosofia merleau-pontiana, 
uma Fenomenologia da percepção, um “estilo”, movimento que mais se interrompe do que se intera, como 
a vida que é um movimento inacabado enquanto ela é. A vida é experiência de mundo, promovida por 
meio de um corpo natural, de um “eu” natural que é o sujeito da percepção, é aquilo que a experiência nos 
lança no mundo. 
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LUZIA CONCEIÇÃO DA SILVA OLIVEIRA 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
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Título do projeto de pesquisa: O poder pastoral e a governamentalidade em Michel Foucault 

 
O poder pastoral em Foucault e o cristianismo: uma arte do governo cotidiano dos homens 
No pensamento grego, o homem político tem como conhecimento específico a arte particular de 
prescrever e comandar as ordens que ele mesmo se dá. Por outro lado, o homem ocidental acostumou a se 
perceber uma ovelha entre as demais, a esperar sua salvação de um pastor que se sacrifique por ela. A 
história do pastorado como um modo de governo dos homens se inicia com o cristianismo, aqui entendido 
como um processo, no qual a Igreja se ocupa do governo cotidiano dos homens sob a alegação da sua 
salvação para a vida eterna, num outro mundo. Instituindo assim, uma religião como dispositivo de poder, a 
qual permaneceu se aprimorando desde o séc. II d.C. até o séc. XVIII. Foucault afirma que durante esse 
tempo de sofisticação do cristianismo não houve nenhuma interrupção desse poder pastoral, o que não 
significa dizer que ele não tenha sido modificado, alterado e reconfigurado de outra forma. 
Enquanto o cidadão grego só se deixava “conduzir” por dois pontos específicos que eram as leis da pólis e a 
persuasão por algum cidadão livre, devido sua eloquência. O pastorado cristão instaura algo 
completamente impensável entre os gregos, que é o estado de obediência permanente. Para o cidadão 
grego a obediência é um meio para se alcançar um fim, como quem se submete transitoriamente aos 
cuidados do médico para alcançar a saúde ou do filósofo para conseguir ser senhor de si. É uma submissão 
momentânea e quando alcançado seu fim a submissão é suspensa. A obediência cristã, ao contrário, não 
tem um fim a ser conquistado, mas trata-se de um “estado de obediência” permanente, o qual dá-se o 
nome de “humildade”. Foucault aponta que se podemos dizer que a obediência cristã tem um fim é que 
seja alcançado esse “estado de obediência” marcado pela nulidade da vontade própria. É um esforço 
permanente de não ter vontade. 



46 

 

 

MARIANA ANDRADE SANTOS 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Carla Milani Damião 
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Theodor Adorno 

 
Uma das questões postas pela filosofia contemporânea diz respeito às relações recíprocas entre 
pensamento e linguagem. Nesse sentido, a reflexão sobre o seu próprio discurso, sobre a forma de 
apresentação da filosofia, torna-se fundamental e desemboca, por sua vez, na discussão sobre as relações 
entre filosofia e literatura. As filosofias de Walter Benjamin e Theodor Adorno são marcadas por essa 
insistência na necessidade da filosofia pensar a sua própria forma e as questões relativas à escrita filosófica 
são essenciais para ambos. Walter Benjamin colocou em evidência a importância da questão da forma de 
apresentação ou exposição (Darstellung) do pensamento filosófico no prefácio crítico-epistemológico do 
seu livro sobre o Trauerspiel. A questão da forma de apresentação caracteriza a tarefa filosófica porque 
Benjamin defende que o esforço expressivo da linguagem constitui o exercício do pensamento filosófico. 
No prefácio crítico-epistemológico, Benjamin (1984) distingue duas formas de conceber o pensamento 
filosófico, opõe a filosofia como guia para conhecimento (Erkenntnis) e a filosofia como apresentação 
(Darstellung) da verdade. O primeiro modo do pensamento filosófico se desenvolve através dos 
procedimentos demonstrativos lógico-matemáticos, enquanto o segundo reivindica a natureza histórica e 
linguística do pensamento filosófico. Nesse segundo modo, a filosofia é entendida como exercício da forma 
e escrita da apresentação, uma vez que o pensamento filosófico se realiza na codificação história das 
línguas e não pode ser expresso através de um more geometrico. A leitura do Trauerspielbuch tem uma 
influência muito grande na filosofia de Adorno, as questões apresentadas por Benjamin naquelas páginas 
densas e obscuras da sua crítica epistemológica deixaram rastros e ecoam em sua filosofia. Theodor Adorno 
propõe a discussão do problema da forma da filosofia de modo detalhado no seu texto O ensaio como 
forma. Nesse seu ensaio sobre o ensaio, Adorno evidencia o caráter de linguagem do pensamento filosófico 
e a centralidade da questão da apresentação do pensamento filosófico. Os vestígios do pensamento 
desenvolvido por Benjamin no seu prefácio são notórios; isso porque, assim como Benjamin, Adorno 
constrói sua filosofia a partir desse resgate da essência linguística e da dimensão mimético- expressiva do 
pensamento filosófico. Adorno e Benjamin têm em comum a mesma renúncia ao modelo metodológico 
lógico-matemático que busca apropriar-se da verdade por meio do sistema filosófico. O que procuramos 
investigar na pesquisa em desenvolvimento é o modo como a defesa da dimensão estética e do caráter 
essencial de linguagem do exercício do pensamento filosófico marcam a filosofia de Benjamin e a de 
Adorno. A pesquisa propõe evidenciar a importância da reflexão sobre a questão da forma de apresentação 
da filosofia através da investigação dessa relação de pertença recíproca entre as obras de Benjamin e 
Adorno. O resgate da essência linguística ou de linguagem (sprachliches Wesen) do pensamento filosófico 
habita tanto a filosofia de Benjamin como a de Adorno, e já que, como afirmou Benjamin, “habitar significa 
deixar rastros” (2006, p. 46), propomos a tarefa de investigar os vestígios ou rastros, os traços comuns, que 
apontam para essa afinidade entre o pensamento dos filósofos. Para tal propomos uma investigação do O 
ensaio como forma expondo nas reflexões ali apresentadas por Adorno, os rastros do pensamento de 
Benjamin e as afinidades com as ideias do prefácio crítico-epistemológico benjaminiano. 



47 

 

 

MOISES RODRIGUES DA SILVA 
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Este projeto tem como pressuposto a indissociabilidade entre moral e política em Rousseau. Partindo-se da 
noção, encontrada no Emílio, de que os “princípios do direito político” serviriam para o observador como 
uma escala com a qual mediria os diversos Estados, intenta-se, aqui, clarificar a relação entre tais princípios 
(tomados como “fundamentos inamovíveis”) e uma densa teoria da flexibilidade. Isto é: procura-se admitir 
a filosofia política como critério de julgamento, mas a filosofia moral como concepção da possibilidade de 
mudança, de adequação ao critério. Nossa tese é de que o estático (princípios da política) tem estreita 
relação com o dinâmico (aspectos da filosofia moral que denotam a plasticidade do homem e do povo), de 
tal forma que este se configurou com vistas àquele. Tendo como eixos principais de investigação uma 
Teoria das Paixões, uma Filosofia da Natureza e uma Filosofia da Educação, pretendemos defender que o 
pensamento político de Rousseau pressupõe o homem plástico, moldável, perfectível, capaz de vício e de 
virtude, situando o material da teoria (o homem e a sociedade) não apenas no campo do “dever ser” 
(estático), mas também do “poder ser” (dinâmico). 
Entendemos, a partir de Rousseau, que os homens e os povos, mesmo que com naturezas distintas, são 
igualmente dotados de disposições que os fazem oscilar na escala que vai da corrupção à autenticidade (ou 
seja: coerência com sua ordem natural), da escravidão à liberdade, da ilegitimidade à legitimidade. 
Perguntamos, então, se a moral não seria o lugar em que se descobriria um tipo de “elo perdido” entre 
teoria e prática. O que levaria os indivíduos ou o povo a passarem de um determinado grau a outro da 
escala? Mesmo na degradação, esse processo parece se dar muito em dependência dos desdobramentos 
da moralidade. Teria, essa filosofia, vigor suficiente para propor a ideia de mobilidade, oferecendo, além de 
seus critérios – que, num primeiro momento, parecem apenas negativos, revelando o mal –, princípios e 
até mesmo dispositivos necessários a uma condição humana melhor? 
Ressalta-se, aqui, que não se considerará Rousseau como um moralista escrevendo sobre política. Sua 
teorização política não se submete à teorização moral, mas ambas estão, em nossa opinião, intimamente 
ligadas. Concordando-se com uma nota de Abousse-Bastide ao Discurso sobre as Ciências e as Artes, “a tese 
de Jean-Jacques Rousseau é tanto política quanto moral, ou, caso se queira, moral porque política”. O 
próprio autor assevera, no Emílio, que é preciso “estudar a sociedade pelos homens, e os homens pela 
sociedade; [e que] quem quiser tratar separadamente a política e a moral nada entenderá de nenhuma das 
duas”. 
Aqueles eixos principais citados acima podem nos propiciar a abordagem de teorias que implicam a 
mobilidade frente a essa escala de falamos. A Teoria das Paixões pode ser indispensável para entendermos 
os móveis da ação humana e, consequentemente, os fatores que, para Rousseau, podem levar o homem a 
melhores conjunturas para si e para sua sociedade. Por meio de uma Antropologia Filosófica, poderemos 
investigar implicações que decorrem de conceitos complexos como o de natureza e o de perfectibilidade. A 
Filosofia da Educação é, também, imprescindível à nossa pesquisa. Tanto no âmbito doméstico como no 
público, a educação trabalha com o dinâmico. Isso porque, na medida em que se ocupa com os móveis da 
ação, tende sempre a levar o indivíduo e o povo para um outro patamar dentro daquela escala estática. 
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No Big Typescript (1932-33), Wittgenstein reuniu e organizou seus manuscritos. Já, o BB, se refere ao 
conjunto de notas que Wittgenstein ditou aos seus alunos em Cambridge nos anos de 1933-34. Embora 
ambos os trabalhos sejam contemporâneos, Wittgenstein apresenta, no BB, algumas considerações 
diferentes em relação as suas teses sobre gramática, regra e método filosófico no BT. No BT, por exemplo, 
Wittgenstein entende que a gramática seria uma espécie de sistema de regras (BT 257v) responsável por 
determinar o sentido proposicional – isto é, o que faria ou não sentido dentro da gramática (BT 79). A 
filosofia, nesses termos, teria uma função “descritiva” (BT 417, 418), porém não de descrever como 
formulamos problemas filosóficos e, sim, de descrever como usamos adequada ou inadequadamente as 
regras gramaticais. A filosofia seria, assim, uma descrição dos limites que as regras gramaticais impõem à 
gramática. Tal tese, a princípio, não está presente no BB, mas a tese de que incompreensões filosóficas 
nascem de incompreensões em relação à gramática, é, sem dúvida, uma constante nas duas obras (BT 
256v, 257). 
No BB, por sua vez, Wittgenstein acredita que a atividade filosófica seria uma luta “contra o fascínio” que as 
formas de expressão exercem sobre nós (BB, p. 27), em especial, a gramática de certas palavras quando são 
associadas a supostas atividades mentais a partir do uso de analogias gramaticais. Wittgenstein afirma, 
nesse sentido, que a filosofia deveria exercer uma atitude “puramente descritiva” (BB, p. 18) a qual seria 
responsável por dissolver os supostos “puzzles” filosóficos (BB, p. 46) atentando-se para os casos 
particulares a partir dos quais tais problemas foram originados. Assim, para Wittgenstein, o modo como 
entendemos a atividade filosófica e o modo como elaboramos problemas filosóficos estariam relacionados, 
de um jeito ou de outro, a incompreensões sobre a gramática. Haveria, assim, no BB uma forte relação 
entre método filosófico, regra e gramática que também estaria presente no BT, embora de um modo 
diferente. 
Neste projeto, portanto, proponho uma investigação dessas teses apresentadas acima a partir das 
seguintes questões: (1) há um “limite no sentido” das proposições atribuído à gramática no BT e BB?; (2) há 
uma notação perspícua ou simbolismo adequado que expressaria esse “limite”?; e, por fim (3) qual o papel 
da filosofia em relação a essas duas questões? 
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Continuum espacial, divisibilidade infinita e Wittgenstein 
O objetivo desta pesquisa é investigar a natureza do espaço e o problema da divisibilidade infinita em 
Wittgenstein. Dentro das discussões sobre teorias do espaço parece haver pelo menos duas concepções 
gerais sobre natureza do espaço. A primeira concepção geral eu gostaria de chamar aquelas que possuem 
um quadro teórico extensionalista. Os proponentes dessa concepção alegariam que o espaço seria formado 
a partir de elementos últimos [atômicos]. Tais elementos seriam pontos sem extensão, i.e., partes 
individuais. Nesse sentido, o espaço seria definido como sendo uma coleção/conjunto de pontos/partes 
individuais. Alguns autores poderiam ser enquadrados nesse quadro teórico extensionalista; por exemplo, 
Cantor e alguns filósofos gregos antigos (atomistas). A segunda concepção, que considero a mais plausível, 
eu gostaria de chamar aquelas que possuem um quadro teórico não-extensionalista ou intensionalista. Já 
os proponentes dessa concepção alegariam que o espaço não seria formado por pontos sem extensão de 
nenhum tipo. De fato, o espaço seria preferivelmente compreendido como um “todo coeso contínuo” (algo 
quase similar a Aristóteles na Física, Livro VI) e não como uma coleção de partes individuais chamadas 
pontos. Alguns autores poderiam ser colocados nesse quadro teórico anti-extensionalista; por exemplo, 
Aristóteles e Wittgenstein. A minha pesquisa seria fundamentalmente uma tentativa de compreender de 
modo claro essa concepção do espaço presente nos fundamentos da matemática de Wittgenstein; de modo 
que fosse possível desenvolver uma teoria do continuum espacial que tenha uma estrutura lógica espacial 
própria e que seja independente de qualquer noção “topológica extensionalista” a qual pressuponha que o 
espaço seja constituído de pontos. De fato, Wittgenstein assere que “O espaço não tem nenhuma extensão, 
(...) mas o infinito é uma propriedade do espaço” (cf. Wittgenstein; Observações Filosóficas, 2005, p. 132). 
Essa afirmação “wittgensteiniana” já implicitamente esconderia uma análise lógica do espaço que rejeitaria 
a ideia de que o espaço fosse redutível a um sistema de coordenadas/pontos que pressuponha uma noção 
discreta do espaço como sendo constituído por partes individuais; como também, entendo que 
Wittgenstein poderia nos fornecer uma alternativa teórica razoável para uma compreensão não- 
extensionalista do espaço e, ainda assim, salva-guardar uma noção plausível de infinitude espacial que 
explicasse a noção de divisbilidade infinita. 
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A presente proposta, marcada pelo pensamento de Michel Foucault, se consagra a problematizar as formas 
através das quais o indivíduo se reconhece como sujeito de suas próprias ações. Tais formas, como 
veremos, surgem tanto a partir de uma relação que o indivíduo trava consigo mesmo (relação ética) quanto 
do conjunto de acontecimentos históricos no âmbito do saber e do poder característicos de sua época. 
Veremos, ainda, que modelos cristalizados de pensamento e de conduta sempre deixam brechas para o 
exercício da insurreição, lugar de experiências agônicas onde o indivíduo cria para si novas possibilidades 
de vida. Neste contexto, a problemática de uma estilística da existência, ou melhor, das formas de vida 
“pelas quais o homem se manifesta, se inventa, se esquece ou se nega na sua fatalidade de ser vivo e 
mortal” (FOUCAULT, 2001, p.1467), torna-se uma dimensão fundamental do que chamaremos de “ética 
foucaultiana”. 
No fundo, pretende-se pensar a possibilidade de autonomia do sujeito da ação, reconhecendo que essa 
possibilidade não subentenda nenhuma figura de soberania do sujeito, pois a sua capacidade de atuação 
não é abstraível das estruturas e dos contextos relacionais em que está imerso e sobre os quais deseja 
atuar. A autonomia do sujeito não se vincula à afirmação de um modo abstrato de soberania; o sujeito 
atua, não porque seja soberano, mas porque faz experiências e reflete sobre elas com a finalidade de se 
conduzir e de se governar a si mesmo. Daí que a possibilidade de constituir-se a si mesmo como sujeito 
autônomo deve contar, inevitavelmente, com determinadas práticas e técnicas que sublinham um cuidado 
de si. 
Assim, buscaremos revelar que o processo de subjetivação do indivíduo, na tomada de uma posição ética, 
caminha em direção a uma estética da existência. Em outras palavras, buscaremos afirmar uma 
subjetividade para o indivíduo contemporâneo que se organize não a partir de um princípio de identidade, 
onde se pressupõe uma unidade, uma unicidade, mas a partir de um princípio de transformação, um modo 
de ação no qual o sujeito se concebe em devir, sendo, em si mesmo, o nó de múltiplas relações. 
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RONALDO MOREIRA DE SOUZA 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Adriana Delbó 
Título do projeto de pesquisa: A ética do cuidado de si em Michel Foucault 

 
Pretende-se apresentar algumas conclusões preliminares do trabalho ainda em curso nesse Programa de 
Pós-Graduação, nível de mestrado, sobre a leitura e uso que Michel Foucault faz da filosofia antiga, 
nomeadamente, a filosofia helenística grega e romana. Para tanto nos deteremos sobre as implicações 
estética, ética e política que a epiméleia heautoû (cuidado de si) adquire na interpretação de Foucault, 
observando três aspectos que, segundo ele, caracteriza e fundamenta a ética, ao mesmo tempo em que 
condiciona o processo de constituição do sujeito moral na antiguidade, a saber, a ética da imanência, da 
vigilância e da distância. Trata-se de uma forma racional de relacionar-se consigo, com os outros e com o 
mundo que, primeiramente, não é determinada por valores e convenções sociais, mas que se fundamenta 
na atitude autônoma do próprio indivíduo, que conhecendo a verdade daquilo que é correto fazer para 
tornar-se sujeito de conduta ética, se responsabiliza pela construção do seu modo de vida (éthos). 
Mas, a verdade que orienta o sujeito nesse trabalho de autoprodução não é uma verdade ontológica e 
meta-histórica que se impunha do exterior, porém aquele saber proveniente da observação das leis do 
cosmo, cuja ignorância é capaz de trazer perturbações ao espírito irresoluto e apegado a crenças 
infundadas sobre o divino, o universo e o homem; verdades etopoéticas, enfim, que resultam da atitude 
vigilante do sujeito que se põe a investigar os movimentos do espírito e as leis do cosmo que nele interfere, 
a fim de alcançar, através do conhecimento da necessidade das leis cosmológicas, a independência e a 
tranquilidade da alma. O fato de ser imante ao sujeito os saberes com os quais ele irá se orientar no 
trabalho sobre si mesmo, todavia, não exclui a presença do Outro, do mestre, do diretor de existência, 
como se o cuidado de si exigisse uma atitude introspectiva e solitária do indivíduo. Para Foucault, cuidar de 
si mesmo é uma prática fundamentalmente social que implica em seu princípio a presença de um mestre 
guia, capaz de reconduzir o sujeito a ele mesmo, desarraigando-o dos vícios e hábitos de uma vida 
desidiosa. É a essa atitude de distância que consiste no uso racional dos prazeres, que é preciso conduzir o 
indivíduo a atingir; portanto, uma transformação da relação consigo que passa indispensavelmente pela 
aplicação da formula grega “cuida de ti mesmo”. 
Assim, posto que o cuidado de si atua como uma arte da vida, uma arte de viver (tekhné tou biou) na 
filosofia antiga, pretende-se ainda mostrar qual importância o retorno à moral dos antigos exerce na 
formulação de uma ética-política do sujeito na obra tardia de Michel Foucault. 
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ROSANGELA ALMEIDA CHAVES 
Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Helena Esser dos Reis 
Título do projeto de pesquisa: Entre as opiniões dos cidadãos e o humor da massa: a expressão da 
pluralidade em Alexis de Tocqueville e Hannah Arendt 

 
O objetivo de nossa pesquisa de doutorado é fazer um estudo comparativo e crítico das noções de opinião 
e opinião pública na obra de Alexis de Tocqueville (1805-1859) e Hannah Arendt (1906-1975). O que 
pretendemos é investigar uma questão central no pensamento desses autores: a ameaça da uniformização 
do pensamento nas sociedades democráticas modernas. Para tanto, nosso esforço será discutir a oposição 
que surge, na obra de ambos, entre uma concepção positiva das doxai (as opiniões dos cidadãos), cujo 
locus é o espaço público, aberto à pluralidade dos pontos de vista e da troca de opiniões entre os 
indivíduos, e uma visão negativa da opinião pública. Nossa hipótese central é que esta oposição está 
relacionada às tensões existentes, em Tocqueville e Arendt, entre igualdade e liberdade. 
A tese está estruturada em quatro capítulos. Os dois primeiros tratam, respectivamente, dos temas da 
revolução moderna e da opinião pública. A decisão de dedicar um capítulo inicial ao tema da revolução se 
deve ao fato de que muitas das questões que serão discutidas ao longo da tese surgem no âmbito da 
reflexão dos dois autores sobre o fenômeno da revolução moderna – e levando-se em conta também que a 
noção de soberania popular na modernidade, da qual a opinião pública seria a sua expressão, emerge no 
cenário das Revoluções Americana e Francesa – e porque pudemos também constatar uma estreita 
afinidade no modo como Arendt e Tocqueville interpretam os movimentos revolucionários nos EUA e na 
França. 
No segundo capítulo, dedicado à opinião pública, exploramos os conceitos de democracia, despotismo 
democrático (na forma da tirania da maioria e do Estado tutelar), individualismo e massificação na obra de 
Tocqueville e as discussões em torno da doxa, da opinião pública (com enfoque na crítica arendtiana ao 
conceito rousseauísta de vontade geral) e do isolamento dos indivíduos no mundo moderno empreendidas 
por Arendt, para tratar da ameaça da uniformidade do pensamento nas modernas sociedades de massa. No 
terceiro capítulo, vamos abordar os conceitos de liberdade, igualdade, felicidade pública e fraternidade na 
obra de ambos, quando será discutida a nossa hipótese de que a tensão entre igualdade e liberdade só 
aparece em Arendt e Tocqueville quando a primeira é reduzida à uniformidade das sociedades modernas 
de massa. Por fim, o quarto capítulo discorrerá sobre o que estamos denominamos provisoriamente de 
“instituições da liberdade”, com base nas reflexões de Arendt e Tocqueville sobre poder comunal e 
conselhos populares, associações políticas e civis, o Poder Judiciário, o modelo federativo de divisão dos 
poderes e a imprensa, os caminhos institucionais pelos quais os dois autores acreditam que é possível 
assegurar a pluralidade de opiniões no âmbito político. 
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SAMARONE DE OLIVEIRA LOPES 
Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientador: Adriano Correia 
Título do projeto de pesquisa: Tensões entre liberdade e igualdade na teoria política de Hannah Arendt a 
partir da esfera social. 

 
Segundo Hannah Arendt, uma vida vivida no exercício pleno da liberdade e da igualdade é uma vida 
caracterizada pela ação e pelo discurso. E a ação, só pode ser efetivada graças à pluralidade humana. Essa 
pluralidade é quem garante tanto a ação quanto o discurso – dois princípios fundamentais por meio do qual 
os homens manifestam suas igualdades e distinções. Logo, uma vida vivida sem a experiência do discurso e 
da ação não pode ser constitutiva de uma vida em atividade. Ocorre que a partir do fim do Império 
Romano, instaura-se um claro movimento de ruptura entre a política e a liberdade. Antes, tanto no Império 
Romano quanto na Grécia Antiga, a liberdade se dava por meio da vida pública, ou seja, por meio da 
participação nos assuntos comuns e de interesse da pólis. Outro evento igualmente importante nessa 
ruptura entre política e liberdade é apresentado por Arendt em Origens do Totalitarismo. Agora, já na 
modernidade, Hannah Arendt passa a observar os regimes totalitários nazista e stalinista no século XX. Seu 
diagnóstico afirma que ambos os regimes totalitários suprimiram a liberdade, relegando ações à esfera do 
âmbito privado e não na participação das decisões e nos envolvimentos com a política e seu interesse 
comum. Posto isso, cabe nos perguntar: uma vez que a liberdade só teria razão de existir por meio da ação 
e da inter-relação entre as pessoas, quais os riscos para a política quando a noção de liberdade se instala 
dentro da esfera privada e não na esfera pública? 
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SEBASTIÃO ALONSO JUNIOR 
Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem 
Orientador: André Porto 
Título do projeto de pesquisa: As noções de compreensão e significado na filosofia posterior de Wittgenstein 

 
A pesquisa em desenvolvimento tem como propósito investigar as noções de sentido, compreensão, e seus 
desdobramentos no pensamento posterior de Wittgenstein. A proposta procura provocar um exame e a 
discussão das teses destacadas, bem como da articulação entre essas ideias e outras apresentadas em fases 
anteriores do seu pensamento. Em face disto, entendemos que a abordagem da linha argumentativa que 
discute a ideia de uma linguagem privada oferece um terreno bastante próspero para a temática do estudo, 
tendo em vista estabelecer os contornos decisivos das teses em análise. 
Todavia, com a ampliação do contexto investigativo o problema da pesquisa acaba por configurar um 
determinado universo de questionamentos, que se desdobra em outras questões pontuais. Com estes 
desdobramentos verificamos que a interpretação do argumento da linguagem privada em muito depende 
da remontagem de aspectos da fase intermediária do filósofo, uma vez que a problemática mantém uma 
estreita relação com as confusões que a gramática temporal das sensações e objetos proporcionam. Há 
fortes conexões que ainda precisam ser entendidas entre as análises do tempo de Wittgenstein e trechos 
que tratam da impossibilidade da linguagem privada. 
Neste cenário, já nos demos conta de que o caminho pelo qual a investigação se direciona é oposto àquele 
que leva a uma concepção mentalista de compreensão. E é justamente isso que o tratamento da 
compreensão como entidade abstrata parece fazer: indicar uma via interpretativa em que a compreensão 
seja vista como um tipo de fenômeno mentalista. Mas no contexto em que a pesquisa vem sendo 
construída percebemos que compreender parece ser mais do que uma capacidade de reação por parte do 
ouvinte a um proferimento. E se estamos corretos em nossa interpretação, compreender implica muito 
mais na utilização dos termos, na nossa reação diante da utilização, e na explicação que damos acerca da 
utilização. 
Uma suspeita inicial era de que havia um tipo de articulação entre aspectos referentes a diferentes fases do 
pensamento de Wittgenstein. Já havia um entendimento de que há pontos em que tais articulações se 
evidenciam. Contudo, com o avanço da investigação a percepção é de que tais articulações podem ser mais 
frequentes e profundas do que comumente se entende. Neste sentido, compreendemos que para os 
encaminhamentos da pesquisa uma aproximação dos escritos do próprio filósofo tem se mostrado mais 
produtivo. Em grande parte os seus comentadores partem de uma perspectiva negativista, ou seja, de um 
contínuo cenário de rupturas entre as teses do filósofo. 
Por fim, acrescento que os encaminhamentos da pesquisa remetem a uma análise mais ampla e que se 
volte para temas que nos parecem fundamentais, pelas expectativas que geram no adequado 
entendimento das teses que motivaram o estudo. Esse momento de expectativa também nos obriga a 
dirigir a atenção para as questões relacionadas a semântica, gramática e sentido proposicional. É um 
período em que encontramos informações essenciais para o entendimento de teses estruturais no 
pensamento do filósofo. 
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THAYLA MAGALLY GEVEHR 
Linha de Pesquisa: Ontologia e Metafísica 
Orientadora: Martina Korelc 
Título do projeto de pesquisa: Nada e Existência: o pensamento de Heidegger e Sartre em diálogo 

 
Em 1945, Jean-Paul Sartre publicou O existencialismo é um humanismo. Ali, o filósofo afirmou identificar-se 
com o projeto filosófico heideggeriano porque ambos, segundo ele, pensavam a existência do homem 
como liberdade. A afirmação sartreana pode ser entendida como segue: somente porque o homem existe e 
existe como livre de qualquer determinação essencial ele pode, por isso mesmo, escolher a cada vez o que 
vai ser. Dessa compreensão resulta, a nosso ver, a máxima sartreana “a existência precede a essência” 
(2010, p. 23). Martin Heidegger, contudo, na Carta sobre o Humanismo, publicada em 1947, responde a 
Sartre e marca uma posição contrária à que parece defender o existencialismo. Para Heidegger, falar de 
uma separação entre existência e essência e marcar, ainda, a precedência de uma em detrimento da outra 
é contrário ao que deve ser compreendido por esse ente que somos (Dasein). Retomando, então, em sua 
Carta, a afirmação, presente no parágrafo 9 de Ser e Tempo, que diz “a essência do homem reside em sua 
existência” (2011, p.85), Heidegger explica que existir nada tem a ver com um dar-se “fatual” no mundo, 
com uma existência presente, de constituição como que substancial, tal qual, ao que parece, quis Sartre; 
para o pensador alemão, existir implica o movimento de abertura de mundo (liberdade para o ser). Assim, o 
termo alemão Dasein, em Heidegger, quer dizer ser o ente que, porque recebe o apelo do ser (porque 
compreende ser) em abrindo mundo, ec-siste; ec-sistir é sustentar o “aí”, “o mundo”, na diferença 
ontológica (diferença entre ser e ente). Como Sartre não diz a “existência” como acontecimento da 
diferença ontológica, e porque identifica a filosofia que pensa o existir ao humanismo, acaba por não 
aceder, segundo Heidegger, às estruturas do Dasein. 
 
Questões: Será que, se nos distanciarmos um pouco da crítica heideggeriana a Sartre, não poderíamos ver, 
no modo como Sartre compreende a existência, já o anúncio da diferença ontológica? Será que, de fato, 
seu pensamento permanece ligado a uma interpretação “substancialista” do homem? Ou será que é 
possível, diante do tratamento do homem como o sujeito de sua história, como quis Sartre ao falar sobre a 
liberdade, ver, ainda assim, a diferença ontológica e, portanto, o mundo como acontecimento de sentido (e 
não como um lugar separado do homem ou mesmo como o lugar que reúne todos os objetos com os quais 
o homem (sujeito) lida)? 
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VINÍCIUS RODRIGUES MAIONE 
Linha de pesquisa: Lógica e Filosofia da Linguagem 
Orientadora: Araceli Rosich Soares Velloso 
Título do projeto de pesquisa: Anti-psicologismo e a concepção de objetividade presente no parágrafo 26 
do Fundamentos da Aritmética de Gottlob Frege 

 
O objetivo dessa pesquisa é o de investigar em que consiste a concepção de objetividade presente no § 26 
do Fundamentos da Aritmética de Gottlob Frege. A ideia central é a de que se pode interpretar as 
propostas fregeanas como dependentes de uma noção logicamente anterior de “objetividade”, 
caracterizada como “uma independência com respeito a nosso sentir, intuir, representar, ao traçado de 
imagens internas a partir de lembranças e sensações anteriores, mas não uma independência com respeito 
à razão” (FREGE, 1989, p. 114). Além da caracterização proposta do § 26, a noção de “objetividade” 
depende dos princípios anunciados por Frege na introdução dos Fundamentos da Aritmética, que são: (i) 
deve-se separar precisamente o lógico do psicológico, o subjetivo do objetivo; (ii) deve-se perguntar pelo 
significado das palavras no contexto da proposição, ou princípio do contexto; (iii) não se deve perder de 
vista a distinção entre conceito e objeto (FREGE, 1989, p. 92). A separação entre subjetivo e objetivo é 
importante pois as reflexões de Frege sobre o conhecimento, o papel da linguagem na análise filosófica, 
sobre a natureza da lógica e sua relação com a matemática estão intimamente relacionadas a sua postura 
antipsicologista e esse princípio permitiria separar quais propostas de fundamentação da matemática 
seriam dependentes de elementos subjetivos, as psicologistas, e quais não, as não psicologistas. Já o 
segundo princípio, o do contexto, que diz que “apenas no contexto de uma proposição as palavras 
significam algo” (FREGE, 1989, p. 137), assume um papel fundamental, pois é com base nele que se 
fundamenta a alternativa de Frege às explicações psicologistas, em especial, sua discussão acerca do 
estatuto epistemológico das sentenças da aritmética, na qual as definições execem o papel de introdução 
de entidades que atendam à exigência da caracterização de objetividade. O terceiro princípio, por sua vez, 
é a base de uma ferramenta adequada para a expressão de relações entre conceitos, o que viabiliza 
exprimir a introdução de entidades abstratas que atendam a exigência de independência proposta em sua 
caracterização de objetividade, para então elaborar uma proposta de fundamentação da aritmética. 
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VITAL FRANCISCO CELESTINO ALVES 
Linha de Pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Helena Esser dos Reis 
Título do projeto de pesquisa: Jean-Jacques Rousseau e os perigos da corrupção política na república 
 
A atual pesquisa assume o desafio de vincular Jean-Jacques Rousseau à tradição republicana mediante um 
fio condutor: a corrupção política. Considera-se, para tal vínculo, o pressuposto de que a corrupção se 
inscreve como um problema de extrema gravidade e importância para os regimes políticos em geral e, 
especialmente, para o republicano. Sustentando que o referido problema esteve intrinsecamente ligado às 
discussões suscitadas por essa tradição desde a Antiguidade, retomado no Renascimento, presente nas 
reflexões republicanas do Século das Luzes e segue ameaçando os regimes políticos contemporâneos, o 
estudo, de início, mapeia sucintamente como o objeto de investigação elencado se configura na reflexão 
dos principais expoentes da estirpe republicana, ao longo da história da filosofia, com o intuito de preparar 
o terreno para defender a tese de que a corrupção política representa um grave perigo para a república. 
Logo, o estudo da latência da corrupção na república – analisada e discutida a partir do edifício teórico 
rousseauísta - possibilita comprovar a ligação do autor genebrino com a linhagem republicana. Ao serem 
examinadas as razões pelas quais a corrupção se apresenta como um problema nocivo à república, a 
pesquisa oferece o seu quinhão para a perfilhação de Rousseau ao pensamento republicano, isto porque, 
ao se buscar realizar esse objetivo, examinam-se outras noções e conceitos que consideramos pertinentes à 
reflexão sobre os riscos da corrupção política para a república, contribuindo assim para uma vinculação 
definitiva do cidadão de Genebra à vertente republicana. Depois de termos assinalado a presença do 
problema da corrupção política na tradição republicana; examinado os fundamentos políticos da república 
na teoria de Rousseau – igualdade, liberdade e vontade geral -, e igualmente perscrutado as causas da 
corrupção política em seu pensamento – o tempo, a desigualdade e as facções; atualmente o nosso estudo 
tem se concentrado em suscitar uma análise concernente às providências sugeridas por Rousseau para 
impedir ou protelar o advento da corrupção na república. Nesse sentido, temos buscado interpretar a 
importância fundamental da figura do legislador para a criação de uma legislação saudável, a relevância da 
formação de cidadãos educados e virtuosos para a manutenção da República, a maneira como as festas 
populares e os espetáculos cívicos podem contribuir para aflorar um sentimento patriótico, e, ao mesmo 
tempo, temos examinado algumas instituições e dispositivos que também podem contribuir para a 
durabilidade da República. Considerando o atual estágio da nossa pesquisa, pretendemos nessa 
comunicação analisar dois desses interessantes dispositivos apresentados por Rousseau: a ditadura e a 
censura, e, quiçá, ambicionamos assim conseguir instaurar um debate profícuo. 
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WENDELL FÉLIX DE FRANÇA SANTOS 
Linha de pesquisa: Ética e Filosofia Política 
Orientadora: Carla Milani Damião 
Titulo do projeto de pesquisa: O problema do sentido da vida em Albert Camus: absurdo e revolta 

 
Pretendemos tratar em nossa dissertação de mestrado o problema do sentido da vida em Albert Camus. 
Mais especificamente, a resposta de Camus a esta questão, como ele chega a ela e, principalmente, o que 
propõe em termos de uma “filosofia de vida” a partir de sua resposta ao problema. 
A crença de Camus é de que a vida não tem sentido. Esta crença está fundada naquilo que chamou de 
“sentimento do absurdo”: o sentimento de que existe um conflito fundamental entre a nossa exigência de 
que o mundo seja razoável e familiar a nós e a realidade do mundo, o fato de que o mundo não pode ser 
reduzido às nossas categorias racionais e tampouco pode ser “ajustado” à nossa medida. 
Camus então se pergunta sobre o que fazer diante dessa constatação, devemos nos matar? Ou devemos ter 
esperança em uma vida após a morte que nos redimiria e mostraria seu sentido? Sua resposta é não, para 
as duas questões. Camus propõe então que ao invés do suicídio ou da esperança, duas atitudes que para 
ele se constituem em “trapaça” com a própria vida, devemos nos revoltar. A revolta é a proposta 
camusiana ao problema do sentido, ou melhor, a falta deste. A revolta se constitui em uma espécie de 
“desafio” perante uma vida que, apesar de não a compreendermos e apesar de sua fugacidade, é a única 
coisa que possuímos. Camus propõe então a lucidez e a luta, como promessa de vida e de criação. 
Nosso trabalho abordará, portanto, essas questões. Trataremos da questão do sentido, na tentativa de 
compreender o que significa se perguntar pelo “sentido da vida”; analisaremos pormenorizadamente as 
noções de “absurdo” e de “revolta”; e refletiremos sobre o alcance e as dificuldades das propostas de 
Camus. 
Camus no capítulo d’O Mito de Sísifo intitulado “Os muros absurdos” desenvolve uma série de razões para 
crença no sem sentido da vida, que chama de Absurdo. É bem certo que este absurdo é um sentimento, 
trata-se, como o próprio autor coloca, de uma “sensibilidade absurda que podemos encontrar esparsa no 
século”. Porém, apesar de partir de tal “evidência”, Camus procura demonstrar como tal sentimento surge 
em nosso espírito procurando fazer com que vivamos, mesmo que de maneira indireta, a experiência do 
absurdo. Mostra, por assim dizer, o caráter existencial desta experiência. E ela pode se dar no cuidado 
cotidiano com nossas vidas, na consciência da passagem do tempo, na estranheza do mundo (natureza, o 
outro e nós mesmos) e na experiência da morte. 
Colocadas as condições ou pontos de partida, Camus estabelece como primeira consequência a Revolta. 
Esta revolta pressupõe a consciência permanente do absurdo. Ao contrário do que comumente se acredita 
a vida pode ser mais vivida justamente por ser absurda, ou seja, sem sentido. Em outras palavras, devemos 
“aceitar” nosso destino. Porém, essa aceitação não implica resignação, implica uma luta constante. Para 
que possamos “viver mais” faz-se necessário tornar sempre presente em nosso espírito o absurdo, encará- 
lo. A revolta é, portanto, uma luta constante contra um inimigo impossível de se vencer. Dir-se-ia uma 
corajosa teimosia ou um “desafio”. Enfrentar uma realidade que oprime, sabendo que não se poderá 
alcançar a vitória, é grandioso. É a própria medida do valor do homem, um valor intrínseco à condição 
humana. Saber-se sem sentido, finito e, apesar disso, viver. Ter plena consciência do absurdo, e viver. 
Limitar-se ao relativo e abandonar o absoluto, agir, lutar, empenhar-se, sem nada esperar de definitivo. 
Assim é o homem camusiano e, assim, pode orgulhar-se de sua condição. 
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Esta comunicação é uma apresentação da Primeira Parte da Tese denominada Interesse e Conflito na 

Vontade Geral: uma análise do pensamento político em Jean Jacques Rousseau; e seu principal objetivo é o 
de levantar determinados elementos constitutivos que contribuem para a configuração dos argumentos 
mais importantes e integrantes da base dos fundamentos dessa tese. Neste sentido, a comunicação 
desenvolverá o seguinte percurso expositivo: posicionar-se-á a partir de uma perspectiva ontológica, cuja 
função é possibilitar a visualização e compreensão do ser social, do qual se possa desencadear uma 
abordagem da anterioridade do ato em relação ao fato, com o dimensionamento da situação em âmbito 
formal, objetivamente, de maneira a enxergar a lógica da consequencialidade intrínseca; momento em que 
se abre para o olhar histórico, enfatizando-se o seu aspecto conceitual e hipotético, compreendendo as 
relações de polarização dialética e antitética no pensamento de Rousseau; far-se-á um recorte psicológico 
considerando a movimentação do interesse, o fator utilidade, como elemento motivador ao agrupamento 
humano; e, por conseguinte, com base na questão antropológica, se afasta de abordagem solipsista ou de 
imagem anacoreta, como forma de se explicar tanto o enraizamento como o desenraizamento do homem 
no liame social; movimenta-se o princípio socialização como justificação do estado de suplantação da 
condição originária; de tal forma que a argumentação político-ética consiste em vieses da participação e da 
decisão nas instâncias políticas; também compreendendo o viés jurídico do pensamento de Rousseau, 
calcado principalmente na obrigação; elemento decorrente constitutivamente da convenção, instância de 
justificação racional e condição hipotética fundamental para a compreensão de toda a estrutura lógico- 
formal, com incidências sociocultural, político-ética e jurídica. Momento em que se discute a relação e 
superação entre natural e legal, e a questão da legitimidade, como fator de justificação para o respeito e 
obediência e garantia de obrigação e perpetuidade das próprias estruturas constitutivas do Corpo Político. 


